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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento apresenta o Quadro de Gestão Socioambiental do Projeto Nacional 

de Desenvolvimento Urbano e Local (PNDUL) que será implementado em quatro 

províncias (Gaza, Niassa, Sofala e Nampula), beneficiando um total de 60 distritos e 17 

municípios (Sem incluir Municípios da Província de Sofala).  

O referido projeto tem como objetivo fortalecer a capacidade institucional dos Órgãos 

Centrais do Estado para promover e implementar políticas de descentralização e melhorar o 

desempenho de distritos e municípios visando prover infraestruturas e serviços básicos. Por 

outro lado, espera-se que o projecto eleve a capacidade nacional para desenhar e 

implementar políticas de descentralização e melhorar o desempenho em termos de 

disponibilização de infraestruturas e prestação de serviços básicos ao nível de municípios e 

distritos seleccionados.  

Os municípios e os distritos abrangidos receberiam um pacote integrado de investimentos 

ao nível institucional e de investimento em infraestruturas tendo como base o seu 

desempenho, através do mecanismo de desembolsos ligados a indicadores, com o objectivo 

de melhorar a planificação das infraestruturas, aumentar o acesso aos serviços básicos para 

comunidades de baixa renda, melhorar a sustentabilidade financeira da prestação de 

serviços básicos bem como melhorar a qualidade e manutenção dos investimentos em 

infraestruturas.  

O projeto tem um custo total estimado de 100 milhões de dólares norte americanos. O 

PNDUL contempla três componentes, nomeadamente, (i) Melhoria das políticas chave 

sobre a descentralização e sistemas de gestão essenciais para o sector público nos 

municípios e distritos (Orçado em US$ 13 milhões); (ii) Melhoria de qualidade das 

infraestruturas e serviços básicos ao nível local (US$ 9 milhões); e (iii) Fortalecer o 

desempenho dos municípios e dos distritos selecionados na construção de infraestruturas 

básicas e na prestação de serviços ao cidadão através de donativo baseado no desempenho 

(US$ 78 milhões). 

Como parte de processo de preparação e análise do PNDUL e em conformidade com os 

procedimentos de financiamentos de projetos pelo Banco Mundial foi efetuada uma análise 

do tipo de atividades propostas, localização das mesmas, escala e magnitude e seus 

potencias impactos sócioambientais diretos e indiretos. Foram também analisadas as 

necessidades de infraestrutura ou obras associadas ao projeto.    

Destaca-se que não existe ainda definição da localização precisa das intervenções referentes 

à melhoria de infraestrutura nos municípios e distritos, onde o projecto será executado no 

primeiro ano de implementação do projeto. Visto que a localização e impactos dos 

potenciais projectos de construção e manutenção de infraestruturas urbanas de pequena 

escala não podem claramente ser definidos nesta fase, o MAEFP está a preparar o presente 

Quadro de Gestão Ambiental e Social. O processo de preparação do QGAS irá incluir uma 

consulta e participação extensiva com os intervenientes. Para além de proporcionar um 

conjunto de medidas de mitigação implementáveis, como parte dos consequentes Planos de 

Gestão Ambientais e Sociais, o QGAS irá fornecer procedimentos para triagem ambiental 

assim como uma lista de verificação a ser aplicada para cada actividade de prioridade do 

Município ou do Distrito. O QGAS irá igualmente incluir um conjunto de cláusulas 
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ambientais e sociais que deverão ser incluídas nos processos de licitação com vista a 

selecção dos empreiteiros e Engenheiros supervisores das obras. Por outro lado, o QGAS 

inclui uma descrição dos arranjos institucionais, responsabilidades, mecanismos de 

monitoria e avaliação, mecanismos de resolução de conflitos bem como estimativas de 

custos para permitir uma implementação efectiva do QGAS e dos PGAS. O Presente 

QGAS será divulgado para consulta pública através da página.    

O Projeto contemplaria somente actividades classificadas como Categoria B, em acordo 

com a Política de Salvaguardas do Banco Mundial. A análise indicou que as atividades de 

construção e reabilitação de estradas locais; abertura de poços comunitários; construção de 

fontenários e furos de água; construção de reservatórios elevados e subterrâneos para 

reserva de água; construção de pequenos sistemas de retenção de água; construção da rede 

de distribuição de água; construção de pequenas estações de tratamento de água; construção 

de pequenas condutas adutoras para o transporte de água; construção e operação de tanques 

sépticos comunitários não ligados à rede;; construção e reabilitação de pequenas valas de 

drenagem; construção de bacias de retenção de água para combater erosão, apresentam um 

potencial e impactos ambientais e sociais negativos específicos, de localização restrita, em 

sua maioria temporária e passível de ser prevenida ou mitigada através de medidas de 

gestão sócioambiental a serem adotadas pelo PNDUL.  

A atividades de assistência técnica voltadas para (i) capacitação de organizações de 

sociedade civil (ANAMM e munícipes) para monitorar o desempenho dos distritos e 

municípios, troca de experiência e aprendizagem entre municípios/distritos; (ii) capacitação 

do MEF (ao nível nacional e provincial) e tribunal administrativo para levarem a cabo 

auditorias internas e externas dos distritos e municípios bem como apoia-los no ciclo de 

gestão de projectos (desde a planificação, preparação de orçamentação, preparação de 

relatórios de contas, planificação e implementação de aquisições) para que os municípios e 

distritos qualifiquem para o acesso aos fundos de investimentos no âmbito do PNDUL, 

também apresentam potencial de impactos sociais e ambientais negativos. De forma geral, 

espera-se que o conjunto dessas atividades gerem uma melhoria ambiental e social, através 

do melhor uso dos recursos públicos implantação de infraestrutura urbana, com benefícios 

diversos para as populações locais. 

 

JUSTIFICATIVA DA CATETORIA DO PROJETO ï OU PREMISSA 

O Banco Mundial levou em consideração que o PNDUL:  

(i) Envolve um conjunto diversificado de atividades de assistência técnica e de 

intervenção física, limitadas a pequenas obras, e excluindo intervenções que 

possam ser classificadas como Categoria A pelas Políticas do Banco Mundial;  

(ii)  A localização específica das obras de infraestrutura nos municípios e distritos 

serão definidas durante a implementação do projeto;  

(iii)  A análise e definição dos projetos de engenharia das intervenções a serem 

financiadas pelas subvenções serão definidas durante a implementação do 

projeto;  

(iv) Ainda serão definidos o escopo detalhado dos planos que serão apoiados pela 

assistência técnica. 
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E, por conseguinte, recomendou o uso de um Quadro de Gestão Ambiental e Social 

(QGSA) como instrumento basilar para guiar as atividades de gestão sócioambiental a 

serem adotadas pelo Governo da Moçambique como parte dos compromissos do 

empréstimo a ser firmado com o Banco Mundial.  

Para elaboração desse instrumento, o Governo de Moçambique contratou estudos relativos 

à avaliação social e ambiental do PNDUL mediante solicitação de uma consultoria 

independente que deu origem ao contrato de prestação de serviços de consultoria para a 

elaboração do QGAS, celebrado em 2 de Junho de 2018. 

O presente Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGSA) examina as questões sociais e 

ambientais relacionadas às atividades propostas pelo PNDUL, seus riscos e seus potenciais 

impactos. Define procedimento e medidas para facilitar a adequada gestão sócioambiental 

do projeto, de forma a prevenir e mitigar potencias impactos sócioambientais relacionados 

à assistência técnica e a obras e investimentos cuja localização especifica ainda não é 

claramente definida.  

O QGSA está organizado em cinco partes: 

Parte I. O Projeto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local (PNDUL); 

Parte II. Quadro Regulatório Nacional e Políticas de Salvaguardas do Banco 

Mundial; 

Parte III. Avaliação dos Potenciais Impactos Sócioambientais; 

Parte IV. Quadro de Gestão Socioambiental. 

 

O Governo da Moçambique é o responsável pela preparação deste relatório, elaborado 

através de consultoria independente. 

O documento pode ser encontrado para consulta no seguinte sítio eletrônico ###. O 

documento foi publicado nesse sítio a partir de ###. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO  

 

Introdução 

O presente documento estabelece o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) a ser 

adoptado em relação ao proposto Projecto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local 

(PNDUL) (o Projecto), a ser implementado pelo Governo de Moçambique (GOM), com a 

assistência do Banco Mundial. 

O PNDUL visa fortalecer a capacidade institucional dos Órgãos Centrais do Estado para 

promover e implementar políticas de descentralização e melhorar o desempenho de distritos 

e municípios visando prover infraestruturas e serviços básicos. Por outro lado, espera-se 

que o projecto eleve a capacidade nacional para desenhar e implementar políticas de 

descentralização e melhorar o desempenho em termos de disponibilização de infraestruturas 

e prestação de serviços básicos ao nível de municípios e distritos seleccionados. 

As intervenções físicas do projecto, nos distritos e municípios selecionados, serão restritas a 

obras de pequena escala, (excluindo obras que possam ser classificadas como Categoria A 

pelas Políticas de Salvaguardas), incluindo construção e reabilitação de estradas locais; 

abertura de poços comunitários; construção de fontenários e furos de água; construção de 

reservatórios elevados e subterrâneos para reserva de água; construção de pequenos 

sistemas de retenção de água; construção da rede de distribuição de água; construção de 

estações de tratamento de água; construção de pequenas condutas adutoras para o transporte 

de água; construção e operação de tanques sépticos comunitários não ligados à rede; 

construção e reabilitação de pequenas valas de drenagem; construção de represas de 

retenção de água para combater erosão.  

Estes terão implicações positivas e negativas sobre o ambiente natural e socioeconómico 

receptor e, como tal, devem ser concebidas, implementados e postos a funcionar de forma a 

evitar danos tanto sobre o ambiente natural como sobre o ambiente social, a fim de estar em 

conformidade com os princípios e directrizes da Legislação Nacional e Políticas de 

Salvaguarda do Banco Mundial. 

O QGAS constitui um guião para verificar a elegibilidade das obras propostas para 

financiamento e determinar as medidas de gestao socioambiental aplicaveis as intervenções 

(subprojectos) do projecto proposto para garantir que os mesmos não afectem 

negativamente o meio ambiente natural e social. O QGAS define uma série de princípios, 

que incluem: 

¶ Um procedimento de triagem para verificar a elegibilidade; 

¶ Um procedimento sistemático para a selecção participativa dos locais para os 

subprojectos e actividades dos subprojectos de forma que se tenha em consideração 

as questões ambientais e sociais; 

¶ Um procedimento faseado para prever os principais potenciais impactos ambientais 

e sociais das actividades dos subprojectos previstos; 

¶ Um plano de gestão ambiental e social típico para abordar as externalidades 

negativas no decurso da implementação dos subprojectos (planificação, construção 

e operação); 
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¶ Um sistema faseado das acções de monitoria e de avaliação para a implementação 

de medidas de mitigação; e 

¶ Um esboço de medidas de reforço das capacidades recomendadas para a 

planificação e monitoria ambiental e social das actividades dos subprojectos; e 

¶ Um orçamento para garantir que o projecto tenha recursos adequados para atender 

aos seus próprios interesses, especialmente recursos financeiros para a preparação e 

execução dos EIASs, PGASs e PARs dos subprojectos. 

Regra geral, o QGAS identifica os potenciais impactos ambientais e sociais negativos das 

actividades propostas no âmbito do PNDUL sobre as populações das províncias abrangidas 

(Gaza, Sofala, Niassa e Zambézia) com vista a recomendação de medidas de mitigação 

adequadas para eliminar ou minimizar os impactos negativos, e informar o processo de 

tomada de decisões pelo Proponente sobre a viabilidade ambiental e social dos projectos 

prioritários. É de salientar que os municípios da província de Sofala, estão excluídos do 

presente PNDUL visto que já tem recebido apoio similar da Cooperação Alemã.  

 

O QGAS tem como objectivo formar um processo de instrução ambiental e social para 

futuros investimentos prioritários na reabilitação de infraestruturas existentes ou construção 

de novas no âmbito do processo de desenvolvimento urbano e local no contexto de 

descentralização. Não estão ainda definidos projectos específicos para cada município ou 

governo distrital, no entanto, assim que tais projectos tenham sido determinados, e seus 

traçados devidamente conhecidos serão submetidos a estudos ambientais que deverão 

resultar na elaboração de Planos de Gestão Ambiental e Social (PGASs) para cada projecto 

de acordo com os resultados da triagem que deverão anteceder o processo. Os referidos 

Planos deverão incluir medidas de mitigação e de gestão adequadas. 

  

O processo de triagem deverá ter em conta a Política de Salvaguardas do Banco Mundial 

OP/BP 4.01 sobre Avaliação Ambiental. Esta política requer que todas iniciativas 

financiadas pelo Banco sejam sujeitas a triagem com vista a categoriza-los de acordo com a 

previsão dos seus potenciais impactos ambientais e sociais, e avaliação ambiental 

necessária seja realizada na base dos resultados da referida triagem. Neste contexto, a 

triagem pode indicar que:  

Á A inegibilidade da obra proposta, especialmente pela classificaçao como Categoria 

A pela Política Operacional 4.01 do Banco Mundial; 

Á A actividade não representa nenhum risco ambiental pelo que não será necessária 

qualquer avaliação ambiental adicional; 

Á A necessidade de implementação de medidas de mitigação simples por pessoal 

qualificado do PNDUL a todos os níveis incluindo as actividades dos empreiteiros;  

Á A necessidade de uma avaliação de Impacto Ambiental e Social separada (AIAS); 

Á A preparação de um Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) adequado que 

deve ser implementado como instrumento de orientação durante a as fases de 

construção e operação dos projectos.  

Considerando os investimentos esperados na componente de reabilitação de infraestruturas 

existentes e construção de novas no âmbito do PNDUL, impactos localizados significativos 

podem ocorrer, necessitando, portanto, de medidas de mitigação específicas. Os impactos 

ambientais são abordados no contexto deste QPGAS, enquanto que os impactos sociais, 
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resultantes da aquisição de terras, nomeadamente a perda de meios de subsistência ou perda 

de acesso a bens económicos são abordados no contexto do Quadro da Política de 

Reassentamento (QPR) preparado separadamente, mas em paralelo com o presente QGAS.  

Na fase de preparação das propostas dos subprojectos do PNDUL, o presente QGAS irá 

orientar a planificação nos processos de identificação e mitigação dos potenciais impactos 

ambientais e sociais negativos dos subprojectos através de PGASs específicos, 

principalmente para os projectos com impactos negativos significativos. O QGAS deverá 

garantir que as obras civis do projecto não resultem em impactos ambientais adversos sobre 

as comunidades locais e no ambiente local; que um plano de mitigação efectivo seja 

preparado para cada projecto e devidamente implementado; e que possíveis reclamações 

das comunidades locais sejam minimizadas e devidamente respondidas. O QGAS, 

descreve, os passos a serem realizados pelo proponente do projecto (PNDUL) durante todas 

as fases do projecto.  

Dentre outras actividades propostas, este QGAS propõe o reforço da capacidade do pessoal 

do MAEF, dos Municípios e dos Governos distritais e outras partes interessadas relevantes 

com o objectivo de dinamizar a implementação de programas de gestão ambiental e social 

durante a implementação do projecto. 
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EXECUTIVE SUMMARY  
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PARTE I. O PROJECTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 

LOCAL (PNDUL)  

 

I.1. INTRODUÇÃO   

 

A urbanização joga um papel importante no crescimento econômico e redução de pobreza, 

tornando as cidades moçambicanas um centro da economia nacional. Por esta via, as 

cidades moçambicanas registam um crescimento rápido, no entanto a provisão de serviços 

municipais básicos não tem acompanhado este crescimento rápido das cidades. O 

investimento urbano inadequado, bem como o fraco ordenamento territorial e a fraca 

capacidade na gestão de terras, são as maiores barreiras que impedem um desenvolvimento 

efectivo, resiliente e viável das cidades moçambicanas. Na maioria dos municípios 

predomina a ocupação desordenada de terras sem qualquer planeamento urbano ou uma 

planificação efectiva das infraestruturas o que tem resultado em degradação ambiental 

acelerado e a proliferação de assentamentos humanos de baixa renda em áreas vulneráveis e 

sem infraestruturas adequadas.  

O objectivo do Projecto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local (PNDUL) inclui 

actividades tendentes ao melhoramento de capacidade institucional do Governo de 

Moçambique para apoiar as políticas de descentralização, e para melhorar o desempenho de 

municípios e distritos selecionados nas províncias mais pobres, com vista a provisão de 

infraestruturas básicas e serviços.  

 

I.2. DADOS GERAIS 

 

O proponente do Projecto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local (PNDUL) é o 

Governo de Moçambique através do Ministério de Administração Estatal e Função Pública 

(MARFP) em estreita coordenação com outras instituições do Governo que interferem nas 

questões no processo de descentralização em curso no país, nomeadamente, o Ministério de 

Economia e Finanças (MEF), Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos 

Hídricos (MOPHRH) e Mistério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 

(MITADER). 

O âmbito de PNDUL é nacional, na medida em que as intervenções do projecto far-se-ão 

sentir ao nível da capital, ao nível das províncias e distritos/municípios selecionados. O 

PNDUL abrange quatro províncias (Gaza, Niassa, Zambézia e Sofala) e um total de 60 

distritos e 17 municípios, com a exceção dos Municípios da província de Sofala que tem 

recebido financiamento da cooperação Alemã.  

O financiador do programa é o Banco Mundial e custo estimado do projecto ascende os 

US$ 100 milhões. O programa esteja alinhado com o próximo quinquénio 2020-2024.  

 

I.3. OBJECTIVO DO PROJECTO 

 

O objectivo deste programa é fortalecer a capacidade institucional dos Órgãos Centrais do 

Estado para promover e implementar políticas de descentralização e melhorar o 
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desempenho de distritos e municípios visando prover infraestruturas e serviços básicos. Por 

outro lado, espera-se que o projecto eleve a capacidade nacional para desenhar e 

implementar políticas de descentralização e melhorar o desempenho em termos de 

disponibilização de infraestruturas e prestação de serviços básicos ao nível de municípios e 

distritos seleccionados.  

Os municípios e os distritos abrangidos receberão um pacote integrado de investimentos ao 

nível institucional e de investimento em infraestruturas tendo como base o seu desempenho, 

através do mecanismo de Desembolsos ligados a indicadores, com o objectivo de melhorar 

a planificação das infraestruturas, aumentar o acesso aos serviços básicos para comunidades 

de baixa renda melhorar a sustentabilidade financeira da prestação de serviços básicos bem 

como melhorar a qualidade e manutenção dos investimentos em infraestruturas.  

Ao nível central o projecto vai providenciar apoio técnico a um grupo de ministérios 

responsáveis pela formulação e implementação dos aspectos chave das políticas e 

programas de descentralização e desconcentração (nomeadamente o MAEPF, MEF, 

MITADER e MOPHRH). 

Ao nível dos distritos alvos, o objectivo principal do projecto é o desenvolvimento 

institucional da Secretaria Distrital e do SDPI (Serviço Distrital de Planeamento e 

Infraestrutura) nas suas principais funções de gestão do sector público. Essas funções 

principais incluirão acções de capacitação dos funcionários no planeamento, gestão de 

finanças distritais, auditorias externas e internas, aquisições e salvaguardas ambientais e 

socais. Durante a preparação do projecto, será dada atenção adicional no investimento em 

infraestruturas básicas, priorizando um ou dois serviços públicos importantes dentre os 

quais figuram o abastecimento de água e saneamento, vias de acesso e mercados.  

Nos municípios, o projecto visa apoiar a preparação ou actualização dos planos de 

prestação de serviços / provisão de infraestrutura, melhorando os modelos de prestação de 

serviços (provisão direta, autônoma ou terceirizada), ampliar o acesso e melhorar a 

Operação e Manutenção (O & M) das infraestruturas e serviços básicos. Outro foco será 

dado à melhoria da sustentabilidade financeira como por exemplo (% dos custos cobertos 

pelas tarifas de serviços cobrados a nível local). Para os municípios, os sectores de 

prestação de serviços a serem abrangidos no escopo do projecto podem incluir 

fornecimento de água, saneamento, drenagem, gestão de resíduos sólidos (GRS), 

reabilitação / melhoria de espaços públicos e instalações sob as responsabilidades dos 

Departamentos de Planeamento Urbano, Infraestrutura, Água, Saneamento e GRS. 

Este projecto enquadra-se nas reformas em curso no País com vista a implementação da 

política de descentralização da administração pública para tornar a planificação e gestão do 

processo de desenvolvimento local mais recetivo, transparente e assim, mais eficiente e 

efectivo. O projecto irá apoiar a Política e Estratégia Nacional de Descentralização 

aprovado em Dezembro de 2013 bem como o respectivo Plano de Implementação da 

Política e Estratégia de Descentralização (PIPED, 2016-2019). Por outro lado, este Projecto 

deverá estar alinhado com Programa Quinquenal do Governo 2020-2024. 

Benefícios directos e indiretos do Projecto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local 

para as populações incluem a institucionalização dum sistema transparente e mais 

previsível de transferências fiscais intergovernamentais. Espera-se que o projecto beneficie 
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de forma directa a dois milhões de cidadãos residentes nos municípios e distritos 

abrangidos através de acesso à infraestruturas e serviços básicos melhorados em diferentes 

áreas incluindo estradas locais, abastecimento de água e saneamento, Pequenos sistemas de 

drenagem de águas pluviais e de controlo (com vista a redução das inundações) gestão de 

resíduos sólidos (melhorando a sua recolha) e mercados locais. Os benefícios indiretos para 

a população residente e sector empresarial local situam-se ao nível das actividades de 

desenvolvimento institucional que visam fortalecer as transferências fiscais 

intergovernamentais, da gestão do sector púbico ao nível municipal e distrital, da gestão de 

terras municipais, planeamento urbano e gestão do ambiente urbano. Os cidadãos e o sector 

privado irão também se beneficiar de sistemas de controlo e prestação de contas pelos 

governos locais uma vez que o projecto vai promover a transparência, a participação dos 

cidadãos e retroalimentação. 

 

I.4. DESCRIÇÃO DAS COMPONENTES 

 

O PNDUL enquadrar-se-á nos processos de Reforma do Sector Público, com enfoque para 

a mudança de atitude e de comportamento dos funcionários e agentes do Estado com 

impacto visível na vida das populações vivendo no espaço territorial urbano e rural. A 

gestão estratégica e operacional do Programa terá dois eixos de intervenção sendo que o 

primeiro estará orientado para Assistência Técnica ou Capacitação Institucional em áreas 

transversais e o segundo eixo irá incidir na mobilização de Investimentos em infraestruturas 

básicas destinados a Municípios e Distritos. Assim, o Programa terá três componentes 

estruturantes, a saber: 

COMPONENTE I ï Melhoria das políticas chave sobre a descentralização e sistemas de 

gestão essenciais para o sector público nos municípios e distritos (Orçado em US$ 13 

milhões). 

Esta componente subdivide-se me duas subcomponentes seguintes: 

 

a. Subcomponente 1A: Melhoria do Sistema das Transferências Fiscais 

Intergovernamentais e melhoria da gestão financeira ao nível local (Orçado 

em US$ 9 milhões).  

 

Os objectivos desta subcomponente são:  

 

(i) Apoiar o desenho de Sistemas de Transferências Fiscais 

Intergovernamentais mais transparentes e equitativos; e  

(ii) Apoiar a melhoria da gestão financeira e supervisão dos municípios e 

dos distritos.  

 

b. Subcomponente 1B: Apoiar a liderança geral sobre a reforma da 

descentralização pelo MAEFP e melhorar a gestão dos RM e participação ao 

nível local (US $ 3 milhões para AT).  

 

Os objectivos desta subcomponente são:  
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(iii) Apoiar o MAEFP a liderar a reforma sobre a descentralização;  

(iv) Apoiar a gestão do RH ao nível local, e 

(v) Apoiar a participação dos cidadãos ao nível local. 

 

c. Subcomponente 1C: Apoio a Associação de Municípios de Moçambique 

(ANAMM), na advocacia, coordenação e na missão de criação de 

capacidade (US 1 Milhão). 

 

COMPONENTE II ï Melhoria de qualidade das infraestruturas e serviços básicos ao 

nível local (US$ 9 milhões)  

O objectivo geral da componente 2 é de reforçar a capacidade institucional em áreas chave 

dos investimentos em infraestruturas locais que o projecto irá financiar e prestação de 

serviços sob a responsabilidade dos distritos e municípios. Esta componente irá financiar a 

assistência técnica e treinamento sobre a planificação das infraestruturas, desenho, 

execução, operação e gestão, planeamento territorial, gestão de terras e salvaguardas 

ambientais e sociais.  

Esta componente conta também com duas subcomponentes a saber: 

 

a. Subcomponente 2A: Infraestruturas Municipais e Distritais (US$ 5 milhões).  

 

O objectivo desta subcomponente 2A é de fortalecer a capacidade institucional 

dos municípios e dos distritos selecionados em aspectos chave sobre a gestão de 

projectos de infraestrutura e prestação de serviços, desde o planeamento até a 

execução (Operação & Manutenção).  

 

b. Subcomponente 2B: Planeamento territorial, gestão de terras e gestão 

ambiental ao nível municipal (US$ 4 milhões).  

 

O objectivo desta subcomponente é apoiar as prioridades do Governo na 

melhoria do planeamento territorial, gestão de terras e gestão ambiental ao nível 

apenas dos municípios (uma vez que os distritos já recebem apoio nesta área 

através do Projecto de Gestão de Terras (P164551). 

 

COMPONENTE III ï Fortalecer o desempenho dos municípios e dos distritos 

selecionados na construção de infraestruturas básicas e na prestação de serviços ao 

cidadão através de donativo baseado no desempenho (US$ 76 milhões) 

De igual modo, a componente 3 e a última, integra duas subcomponentes abaixo descritas: 

a. Subcomponente 3A: Donativos baseados no Desempenho (US$ 70 milhões).  

 

O objectivo desta subcomponente 3A é o de providenciar a 17 municípios 

(excluindo municípios da província de Sofala) e a 60 distritos um Donativo de 

Desempenho para apoiar as prioridades de investimentos em infraestruturas que 
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tiverem sido identificadas e incluídas nos respectivos planos participativos 

municipais e distritais. 

 

Os municípios e distritos serão responsáveis pela planificação e implementação dos 

subprojectos financiados através do Donativo de Desempenho, sendo que os fundos 

provenientes de donativos serão incluídos nas receitas e despesas do orçamento 

anual. 

 

b. Subcomponente 3B: Unidade de Gestão do Projecto (US $ 6 milhões).  

 

Esta subcomponente tem como objectivo, financiar a Unidade de Implementação do 

Projecto (UIP). Uma Unidade de Implementação do Programa faz a gestão do 

PNDUL desde a sua preparação até a futura implementação. A UIP está baseada no 

MAEFP e tem toda a responsabilidade de gerir o projecto, em coordenação, através 

duma matriz, com todos os mistérios chave (MEF, MAEFP, MOPHRH e 

MITADER). Este quadro matricial permitirá uma eficiência de todas as 

funcionalidades de gestão do projecto, cobrindo todas as componentes, ao mesmo 

tempo que garante o espirito de posse de cada agência e técnicos de cada sector 

participante. 

 

 

I.5 POTENCIAIS TIPOS DE SUBPROJECTOS 

 

Da leitura dos objectivos, componentes e respectivas subcomponentes é possível identificar 

potenciais subprojectos que podem serem desenvolvidos por diferentes municípios e 

distritos seleccionados. Recordar que o projecto irá financiar projectos que tenham sido 

planificados através de um processo participativo e que esses planos tenham sido aprovados 

pelos órgãos competentes locais. Isto significa que cada distrito/município alvo irá 

priorizar, a partir dos respectivos planos, um projecto específico para que seja avaliado e 

financiado pelo PNDUL, observando outros critérios de elegibilidade a estabelecer no 

manual de gestão. Assim, apresentamos nesta secção potenciais subprojectos cuja 

implementação é suscetível de geração de impactos ambientais e socias: 

 

Transporte Local e Acessibilidade  

 

Estes âmbitos podem ser desenvolvidos subprojectos tais como: 

 

V Construção/reabilitação/manutenção periódica de estradas locais; 

V Construção/reabilitação de pequenas pontes; 

V Construção/reabilitação de passeios para pedestres; 

V Construção de terminais/paragem para autocarros; 

V Estabelecimento da rede eléctrica para e iluminação pública. 

 

Sistemas Locais de Abastecimento de Água  

 

Os subprojectos neste contexto podem incluir: 
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V Abertura de poços comunitários; 

V Construção de fontenários e furos de água; 

V Construção de reservatórios elevados/tanques subterrâneos para reserva de água; 

V Construção de pequenos sistemas de retenção de água;  

V Construção da rede de distribuição de água; 

V Construção de estações de tratamento/purificação de água; 

V Construção de pequenas condutas adutoras para o transporte de água; 

V Outros sistemas locais de abastecimento de água. 

 

Sistemas Locais de Saneamento  

 

Os subprojectos na área de saneamento podem incluir: 

 

V Construção e operação de tanques sépticos comunitários não ligados à rede; 

V Aquisição de equipamentos e construção de instalações para a captação, 

armazenamento, esvaziamento, transporte, tratamento e disposição final das lamas 

fecais em locais adequados; 

V Construção e operação de outros pequenos sistemas locais de saneamento (ex. 

sanitários públicos); 

V Construção e gestão de lixeiras públicas/ aterros sanitários controlados; 

V Instalação de sistemas/construção de instalações para a recolha, reciclagem e 

reutilização dos resíduos sólidos. 

 

Pequenos Sistemas de Drenagem de Águas Pluviais e de Controle  

 

Neste domínio, há potencial para desenvolver subprojectos nos seguintes domínios: 

V Construção/reabilitação de pequenas valas de drenagem; 

V Construção de bacias de retenção de água para combater erosão;  

V Construção de taludes para estabilização de solos); 

V Processo de barrar/remoção de areia que se instala nas estradas. 

 

Mercados Locais e Espaços Públicos  

 

Aqui há potencialidades para o surgimento de subprojectos nos seguintes domínios: 

 

V Construção/expansão/reabilitação de mercados; 

V Construção de feiras populares; 

V Construção de espaços públicos (jardins, museus, campos para actividades 

desportivas. 

  

 

I.6. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO  
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O Projecto Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local (PNUL) abrange quatro 

províncias seleccionadas com base nos índices críticos de pobreza, nomeadamente Niassa 

(60,6%), Zambézia (56,5%), Gaza (51,2%), e Sofala (44,2%).  

 

O PNDUL abrange nas quatro províncias, 60 distritos e 17 municípios. A província de 

Niassa conta com 15 distritos e 5 Municípios 

 

A província de Niassa  

 

 

#  Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

 

#  
 
Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

# Municípios 

1  Lichinga  213,361  9  Mecanhelas  296,908  1  
Cidade de 

Cuamba  

2  Chimbonila  98,313  
 

10  
Mecula  21,342  2  

Cidade de 

Lichinga  

3  Cuamba  264,572  11  Metarica  53,524  3  
Vila de 

Mandimba  

4  Majune  38,453  12  Muembe  44,042  4  Vila de Marrupa  

5  Lago  163,982  13  N'gauma  127,940  5  
Vila de 

Metangula  

6  Mandimba  217,242  14  Nipepe  44,546    

7  Marrupa  101,162  15  Sanga  78,424    

8 Maúa 71,408      

 

Ao nível da província de Zambézia serão abrangidos pelo PNDUL 22 Distritos e Seis 

Municípios conforme a tabela abaixo. 

 

Província de Zambézia 

 

#  Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

 

#  
 
Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

# Municípios 

1 Quelimane 349,842 12 Luabo 54,253 1 Cidade de Quelimane 

2 
Alto 

Molocu®ӡ 
341,184 13 Lugela 188,659 

2 Cidade de Mocuba 

3 Chinde 85,408 14 
Maganja 

da Costa 
183,504 

3 Cidade de Guruè 

4  Derre  107,980  15  Milange  619,275  4 Vila de Milange 

5 Gil®Ӣ 222,387 16 Mocuba 422,681 
5 Vila da Maganja da 

Costa 

6  Guru¯ӡ  420,869  17  Mocubela  110,857  6 Vila de Alto Molócuè 

7 Ile 188,787 18 Molumbo 331,980   

8  Inhassunge  91,653  19  Mopeia  136,520    

9 Morrumbala 380,189 20 Namarroi 149,898   
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10 Mulevela 106,192 21 Nicoadala 180,686   

11 Namacura 271,126 22 Pebane 195,857   

 

Na província de Gaza serão abrangidos 14 distritos e cinco municípios conforme indicado 

na tabela. 

 

Província de Gaza 

#  Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

 

#  
 
Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

# Municípios 

1 Xai-Xai 143,128 8 Limpopo 152,053 1 Cidade de Ch·kw¯ 

2 Bilene 150,554 9 Mabalane 43,883 2 Cidade de Chibuto 

3  Chibuto  220,980  10  Mandlakaze  140,588  3  
Vila de 

Mandlakadze 

4 Chicualacuala 27,456 11 Mapai 29,833 4 
Vila da Praia de 

Bilene 

5  Chigubo  23,247  12  Massangena  21,965  5 Vila da Macia 

6 Chókwè 240,244 13 Massingir 37,300   

7 Chongoene 121,495 14 Guijá 93,928   

 

Ao nível da província de Sofala apenas 13 distritos serão cobertos pelo PNDUL. Não foi, 

ao nível desta província, selecionado nenhum Município. 

Província de Sofala 

#  Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

 

#  
 
Distrito  

População 

Total 

(Habitantes)  

# Municípios 

1 Beira 533,825 8 Gorongoza 182,226   

2 B¼zi 83,597 9 Machanga 55,861   

3 Caia 191,950 10 Maringu¯ӡ 98,828   

4  Chemba  87,925  11  Marromeu  156,720    

5 Cheringoma 58,542 12 Muanza 42,289   

6 Chibabava 134,293 13 Nhamatanda 317,538   

7 Dondo 184,458      
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Figura 1 - Mapa de Localização da Área do Projecto 

 

 

I.7. CARACTERIZAÇÃO SÓCIOECONÔMICA SUMÁRIA DA ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA DO PROJETO  

 

I.7.1 Província de Niassa 

 

I.7.1.1 Divisão Administrativa, Localização e Limites 

A província do Niassa, com sua capital na cidade de Lichinga, está situada no extremo 

noroeste de Moçambique. É a maior província de Moçambique em termos de área ocupada 

com 129 056 km2 e, de acordo com os resultados preliminares do censo de 2017, Niassa é 

uma das províncias menos povoadas do país com 1 865 976 habitantes. A província está 
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dividida em 16 distritos e possui, desde 2013 e cinco municípios: Cuamba, Lichinga, 

Mandimba, Marrupa e Metangula. 

Localizada na região norte de Moçambique, a província faz fronteira, a norte com a 

Tanzânia, a sul com as províncias de Nampula e Zambézia, com a província de Cabo 

Delgado a este e a oeste com o Malawi, com o qual também divide o Lago Niassa, um dos 

maiores de África. 

 

I.7.1.2 Demografia  

Os grupos étnicos mais representados nesta província de Niassa incluem os macuas, ajauas 

e nianjas, sendo que as respectivas línguas maternas são faladas, respectivamente, por 

43,6%, 37,2% e 10.0% da população. 

De acordo com os resultados preliminares de Censo de 2017, a província tem 1 865 976 

habitantes em uma área de 129 056 km², e, portanto, uma densidade populacional de  

14,5 habitantes por km², a menor entre as províncias do país. Quando ao género, 51,4% da 

população é feminina e 48,6% masculina. 

A população de 2017 representa um aumento de 652 578 habitantes ou 53,8% em relação 

aos 1 213 398 residentes registados no censo de 2007. 

A população de Niassa evoluiu de 507.8 mil (1980), passando por 756.3 mil (1997), 

1,213.4 mil (2007) até chegar aos 1,865.9 mil (2017). 

Lichinga, a capital da província, possuía uma população de 213 361, segundo o Censo de 

2017. 

 

I.7.1.3 Economia 

A província tem uma abundância de recursos minerais ainda não devidamente explorados, 

especialmente ouro, carvão, mármores, granitos vermelhos e pedras semipreciosas. Para o 

desenvolvimento do turismo Niassa conta para além de Lago Niassa, os parques/reservas 

naturais bastante ricas em fauna. 

Niassa tem um potencial agrícola enorme, destacando suas terras férteis sendo os principais 

produtos agrícolas algodão, milho, sorgo, madeira e pedras preciosas. 

Em termos de recursos naturais Niassa conta com reservas de carvão mineral, florestas, 

ouro e pedras preciosas. 

 

I.7.2 Província da Zambézia 

 

I.7.2.1 Divisão Administrativa, Localização e Limites 

A província da Zambézia está situada na região centro do país e a sua capital é a cidade 

de Quelimane, localizada a cerca de 1 600 quilómetros ao norte de Maputo, a capital do 

país. Zambézia possui uma área de 105 008 quilómetros quadrados. A província possui 22 

distritos, e possui, desde 2013, seis municípios: Alto Molócuè, Maganja da Costa, Milanje, 

Mocuba e Quelimane. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quelimane
https://pt.wikipedia.org/wiki/Norte
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A província da Zambézia está limitada a norte pelas províncias de Nampula e Niassa a leste 

pelo Canal de Moçambique, no Oceano Índico, a sul pela a província de Sofala. A oeste, 

para além da província de Tete, limita-se com o vizinho Malawi. 

  

I.7.2.2 Demografia  

De acordo com os resultados preliminares do Censo 2017, a província da Zambézia tem 

5 110 787 habitantes em uma área de 105 008 quilómetros quadrados, representando uma 

densidade populacional de 48,7 habitantes por quilómetros quadrados, sendo a segunda 

província mais populosa. Quando ao género, a população feminina representa 52,7% e a 

masculina cobre o resto (47,3%). 

A população de 2017 representa um aumento de 1 220 334 habitantes, ou seja, 31,4% em 

relação aos 3 890 453 residentes registados no censo de 2007. Com feito a população da 

Zambézia evoluiu de 2,418,9 mil (1980), passando por 2,891.8 mil (1997), 3,890.5 mil 

(2007) até chegar os 5,110,8 mil (2017). A população cresce a uma taxa anual de 2,9%. 

 

I.7.2.3 Economia  

A província da Zambézia é rica em terras aráveis para a agricultura e pecuária, sendo uma 

das províncias bastante fortes na agricultura. Esta província goza também de um número 

significativo de bacias hidrográficas, o que contribui para a agricultura comercial e 

associativa. 

Tem também na Zambézia uma grande produção pesqueira e turísticas graças a sua 

proximidade ao Oceano Índico. A produção pesqueira evoluiu de 63, 286 toneladas (2016) 

para 68,085 (2017). 

A província da Zambézia tem feito algumas exportações, destacando-se os produtos 

pesqueiros (a Gamba, Camarão, Peixe, Lagostim, Lulas, Lagosta, Caranguejo e Polvo) e 

também Holotúrias. 

 

I.7.2.4 Estradas 

A província da Zambézia com 5,154 km de estradas. Destes 923 km são estradas revestidas, 

3,567 km são terraplanadas e 664 km são estradas em terra natural. Há nesta província o 

desafio enorme na área de infraestruturas básicas. Com efeito, apenas 26,7% das estradas 

da província estão em boas condições. O resto é razoável (41,5%), má (16,8%), muito má 

(3,1%) e intransitável (11,8%). 

 

I.7.2.5 Outros dados 

As línguas locais da Província da Zambézia incluem Elomue, Echuwabo, Cisena, Lolo e 

Emakhua. Entre os indicadores sociais pode-se destacar os seguintes: 

¶ Esperança de Vida ao Nascer (anos) a/: 55,3;  

¶ Mortalidade Infantil (per 1 000) a/: 87,9;   

¶ Taxa de Analfabetismo (%) d/: 57,0;  
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¶ Taxa de Natalidade (per 1 000) a/: 41,6; e  

¶ Taxa bruta de Mortalidade (per 1 000) a/: 12,4. 

 

Em quanto o disgnóstico de casos de SIDA na província da Zambézia evolui positivamente 

de 59,738 (2016) para 65,067 casos em 2017, os casos de letalidade por malária em adultos 

têm estado a reduzir de 7% em 2014, 5.9% em 2015, 4,5% em 2016 e 4,3% em 2017. 

 

I.7.3 Província de Sofala 

 

I.7.3.1 Divisão Administrativa, Localização e Limites 

A província de Sofala situa-se na região centro do de Moçambique, com uma longa costa, 

numa reentrância do Canal de Moçambique. A sua capital é a cidade costeira é a cidade da 

Beira, localizada a cerca de 1190 km a norte da cidade da cidade de Maputo, capital do 

país. Sofala é uma área total de 68 018 km2. Esta província está dividida em 13 distritos e 

possui, desde 2013, 5 municípios: Beira, Dondo, Gorongosa, Marromeu e Nhamatanda.  

Localizada no centro do país, a província de Sofala partilha fronteiras, a norte e a nordeste, 

pelo rio Zambeze, com as províncias de Tete e Zambézia. Já a leste a província encontra 

limitada pelo Oceano Índico. A sul é limitada, pelo rio Save, com a província de Inhambane 

enquanto a oeste está ligada à província de Manica.  

 

I.7.3.2 Demografia 

Os resultados preliminares do Censo 2017 indicam que a província de Sofala tem 2 221 803 

habitantes em uma área de 68 018km², o que representa uma densidade populacional de 

32,7 habitantes por km². Quando ao género, 51,8% da população são do feminino e 48,2% 

do sexo masculino. 

A população de 2017 representa um aumento de 536 140 habitantes ou seja 31,8% em 

relação aos 1 685 663 residentes registados no censo de 2007. Em termos de evolução, a 

população de Sofala parte dos 990,t mil habitantes (1980), passando por 1,289,4 mil (1997) 

e 1,685.7 mil (2007) até chegar os 2,221,8 mil (2017). A população de Sofala tem estado a 

crescer anualmente a uma taxa de 2,6%. 

 

I.7.3.3 Economia  

A província de Sofala tem a sua base económica fundada na actividade agropecuária graças 

ao enorme potencial agrícola ao longo do vale Zambeze. Para além de Agricultura e 

Pecuária, Sofala conta com recursos minerais, cotadas e forte actividade turística. 

A actividade pesqueira é bastante forte, com destaque a pesca de camarão ao longo do canal 

de Moçambique.  

Sofala possui também o terceiro maior porto de Moçambique (Porto da Beira) que assegura 

as exportações nacionais, com destaque a madeira e carvão mineral e carga em transito dos 

países Vizinhos (Zimbabwe, Zâmbia e Malawi) bem como as importações para a zona 

centro e norte bem como para os países vizinhos.  
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Sofala é o segundo maior parque industrial localizado de Moçambique. Grande parte das 

fabricas estão localizadas nas cidades de Dondo e Beira. Destaque vai para as fábricas de 

processamento alimentar e de detergentes, três fábricas de cimento e duas grandes 

açucareiras.  

O corredor da Beira constituído por Estada N6 (recentemente reabilitada), sistema 

ferroviário-portuário (linha Beira-Machipanda e que liga ao Zimbawbwe, a linha de Sena ï 

Beira-Matize ï o Porto da Beira com capacidade para manusear 10 milhões tonelada/Ano, a 

Terminal de combustíveis) é uma grande alavanca da economia de Sofala, para além de 

áreas turísticas e de conservação, incluindo a serra da Gorongoza. 

Sofala conta com recursos naturais e florestais, com destaque para a ocorrência de gás 

natural no Buzi e calcário em vários distraídos.  

 

I.7.3.4 Estradas 

A província de Sofala com 4,295 km de estradas. Há também na província de Sofala o 

desafio enorme na área de infraestruturas básicas como estadas. Com efeito, apenas 0,7% 

das estradas da província estão em boas condições. O resto é razoável (53,5%), má 

(31,3%), muito má (7,8%) e intransitável (6,7%). 

 

I.7.3.5 Outros dados 

As línguas locais da Província da Sofala incluem Cisena, Cindau.  

Entre os indicadores sociais pode-se destacar os seguintes: 

¶ Esperança de Vida ao Nascer (anos) a/: 50,2;  

¶ Mortalidade Infantil (per 1 000) a/: 83,3;   

¶ Taxa de Analfabetismo (%) d/: 43,6;  

¶ Taxa de Natalidade (per 1 000) a/: 39,2; e  

¶ Taxa bruta de Mortalidade (per 1 000) a/: 13,7. 

Em quanto o diagnóstico de casos de SIDA na província da Sofala evolui negativamente de 

3,637 (2016) para 2,538 (2017) casos diagnosticados, os casos de letalidade por malária em 

adultos evoluem positivamente de 0,04% em 2015 para 5,5% em 2016 e uma ligeira 

descida em 2017 para 5%. 

 

I.7.4 Província de Gaza 
 

I.7.4.1 Divisão Administrativa, Localização e Limites 

A Província de Gaza, no sul de Moçambique, está localizada a 210 km a norte da capital 

nacional, Maputo. Com uma área de 75 709  km²  esta província está dividida em 14 

distritos e possui, desde 2013, 6 municípios: Chibuto, Chókwè, Macia, Praia de Bilene, 

Manjacaze, e Xai-Xai.  

Gaza é atravessada pelo rio Limpopo, sendo o seu centro vital. É ele que torna a província 

importante sobre diferentes pontos de vista: agricultura, política e desenvolvimento.
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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A província de Gaza está ligada, a norte, à província de Manica a nordeste à de Inhambane 

e a sul à província de Maputo. Também Gaza, a sul, faz fronteira com a África do Sul e já a 

oeste com Zimbabwe. Na parte sueste tem ainda cerca de 200 km de costa do Oceano 

índico. 

 

I.7.4.2 Demografia 

Segundo dados do Censo de 2017, a província de Gaza possui 1 446 654 habitantes em uma 

área de 75 709km², o que representa uma densidade populacional de 19,1 habitantes por 

km². Quando ao género, 53.9% da população é do sexo feminino e 46,1% é do sexo 

masculino. 

A população em 2017 representa um aumento de 210 370 habitantes ou seja 17% em 

relação aos 1 236 284 residentes registados no censo de 2007. Com efeito esta população de 

Gaza evoluiu de 982,6 mil habitantes (1980), passando por 1,062.4 mil (1997) e 1,236.3 

mil (2007) até chegar os 1,446.7 mil habitantes (2017). A população de Gaza tem estado a 

crescer anualmente a uma taxa de 2,3%. 

 

I.7.4.3 Economia 

A base económica da província é a actividade agropecuária que emprega a maioria da 

população. Com efeito, a província é atravessada pela bacia hidrográfica de Limpopo cujas 

águas servem, para além das várias áreas, a dois grandes sistemas de regadio, 

nomeadamente Chókwè (HICEP) e do baixo Limpopo (RBL).  

Para além da agricultura e pecuária, a província conta com uma actividade turística graça as 

suas belas praias (Xai-Xai, Bilene, Zonguene, Chizavane, Chidenguele, entre outras), e um 

parque de nacional (Parque de Limpopo, actividade pesqueira e, recentemente, a exploração 

das areias pesadas em Chibuto. 

Os principais produtos de Gaza incluem a castanha de caju, arroz, hortícolas e pescado. 

Porém tem ocorrência de recursos minerais tais como areias pesadas, diamantes e pedras 

preciosas, na parte norte de Gaza. 

 

I.7.4.4 Estradas 

A província da Gaza com 2,711 km de estradas. Destes 856,8 km são estradas revestidas e 

2 461,2 km são terraplanadas. Há nesta província o desafio enorme na área de 

infraestruturas básicas com estadas em número e qualidade. Com efeito, apenas 31,6% das 

estradas da província estão em boas condições. O resto é razoável (28,7%), má (13%), 

muito má (24,7%) e intransitável (2%). 

 

I.7.4.5 Outros dados 

As línguas locais da Província da Gaza incluem Xichangana e Txitxopi 

Entre os indicadores sociais pode-se destacar os seguintes: 

¶ Esperança de Vida ao Nascer (anos) a/: 50,2;  

¶ Mortalidade Infantil (per 1 000) a/: 74,9;   



30 
 

¶ Taxa de Analfabetismo (%) d/: 32,4  

¶ Taxa de Natalidade (per 1 000) a/: 36,5; e  

¶ Taxa bruta de Mortalidade (per 1 000) a/: 14. 

 

Em quanto o disgnóstico de casos de SIDA na província da Gaza evolui positivamente de 

25,177 (2016) para 38,949 casos em 2017, os casos de letalidade por malária em adultos 

soam extremamente baixo com tendência a zero ao passar de 0,002% em 2016 para 0,001% 

em 2017. 

 

I.8. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL  SUMÁRIA DA ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA DO  PROJETO  

 

I.8.1 Clima 

A costa oriental da África Austral é influenciada pela corrente quente do canal de 

Moçambique no Oceano Índico, que traz água quente e ar húmido da zona equatorial, 

produzindo assim um clima quente e húmido. A costa ocidental é influenciada pela corrente 

fria de Benguela no Atlântico, produzindo um clima mais seco. Desta forma cria-se na zona 

austral do continente africano um gradiente de Este para Oeste, sendo que a precipitação 

total tende a ser mais elevada na parte oriental, diminuindo em direcção ao ocidente. Esta 

tendência pode ser localmente alterada sob influência da altitude.  Portanto em 

Moçambique o clima varia de subtropical no Sul a tropical no Centro e Norte. A maior 

parte do território nacional recebe anualmente acima de 400mm de precipitação, sendo que 

a estação chuvosa ocorre de Outubro a Abril. Na zona costeira, a chuva pode chegar a uma 

média de 900 mm por ano. O Norte do País é mais húmido, excepto na região do Alto 

Zambeze em Tete, que é mais seco e quente. 

Na província de Gaza distinguem-se dois principais tipos de clima, o Seco de Deserto, 

circunscrito apenas a Pafúri no distrito de Chicualacuala; e o clima Seco de Estepe, 

representado em quase toda a província. A precipitação média anual nesta Província varia 

entre os 1,000 mm na zona costeira e os 350 mm em Pafuri, apresentando uma grande 

variabilidade interanual, com um coeficiente de variação de cerca de 40%. Já na em toda a 

província de Sofala distinguem-se três tipos de clima: tropical chuvoso de savana; clima 

seco de estepe; e tropical húmido com inverso seco. Aqui a precipitação média anual é de 

910 mm, e a a evapotranspiração potencial média anual é cerca de 1500 mm. A temperatura 

média anual é de 24
o
C. Em Niassa há duas estações bem definidas ao longo do ano: uma 

chuvosa e outra seca. A Zambézia é predominantemente de clima Tropical Chuvoso de 

Savana, e precipitação média anual é cerca de 1400 mm na faixa costeira. A maior queda 

pluviométrica na Zambézia ocorre sobretudo nos meses de Novembro, variando 

significativamente na quantidade e distribuição, quer durante o ano, quer de ano para ano. 

A temperatura média é de 25°C. 
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Figura 2 - Tipos de Clima 

I.8.2 Geologia, Topografia e Solos 

Moçambique apresenta duas grandes unidades geológicas, o Pré-câmbrico, e o 

Fanerozóico. O Fanerozóico é essencialmente constituído por rochas sedimentares que se 

formaram entre 300 e 700 milhões de anos. Essas rochas incluem também as formações 

eruptivas como basalto e riólitos. O Fanerozóico apresenta as quatro (4) subdivisões: 

Jurássico, Cretácico, Quaternário, e Karroo, este último cobre também na província de 

Sofala. O karroo possuí enormes jazigos de carvão, germano, perlites, ágatas e bentonites. 

Portanto o relevo e solos estão geralmente relacionados a desenvolvimentos geológicos e 
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tectónicos. As características específicas geológicas, topográficas e solos, tornam-se 

diferenciadas localmente. 

A província de Gaza insere-se na bacia Sedimentar do Sul de Moçambique, limitada numa 

faixa do extremo Oeste por rochas vulcânicas do Karoo Superior, riolitos e basaltos da 

cadeia montanhosa dos Libombos (Brito, 2009:6), que é caracterizada por espessos 

depósitos de sedimentos marinhos do Pleistocénico, denominados ñManangaò, localizados 

em áreas relativamente elevadas e, por depósitos arenosos do Quaternário. Niassa é parte da 

subprovíncia Geológica de Niassa-Cabo Delgado que compreende o Complexo da Ponta 

Messuli, ao longo da costa do Lago Niassa e Terreno de Namuno que inclui os Complexos 

de Unango e Marrupa. As principais unidades de rochas de origem vulcano-sedimentar na 

subprovíncia Geológica de Niassa-Cabo Delgado que constituem os depósitos de cobertura, 

são o Grupo de Txitonga, onde ocorre o greenstone belt com importantíssimas 

mineralizações de ouro e o Grupo de Geci, onde ocorre o supergrupo do Karro e os 

chaminés e diques kimberlíticos. Niassa tem um grande potencial geológico-mineiro para a 

exploração de ouro, granito vermelho, amazonite, calcário, fosfatos, sienitos, pedras 

preciosas, carvão. Já a província da Zambézia, é geologicamente repartido em duas 

unidades distintas nomeadamente, a Bacia Sedimentar que compreende os sedimentos 

recentes do Quaternário constituídos pelas dunas costeiras consociadas com as areias 

hidromórficas, sedimentos fluvio-marinhos e os aluviões dos rios, e ainda pelos depósitos 

fragmentados da plataforma de manangas que constituem sedimentos do Terciário e mais 

para Norte (interior) a província é complementada pelo relevo declivoso derivado das 

Rochas Metamórficas e Eruptivas do Pré-Câmbrico, conhecido também por ñComplexo 

Gnaisso-gran²tico do Mo­ambique Beltò.  

Moçambique possui uma grande variedade de solos típicos das regiões tropicais. De uma 

forma geral na composição mineralógica dos solos moçambicanos predominam materiais 

ferruginosos e aluminosos, sendo por isso, considerados pedalféricos ou ferralíticos. Em 

Gaza distinguem-se quatro principais agrupamentos de solos podem ser distinguidos: solos 

aluvionares; solos pardos, pardo-avermelhados e pardo-acinzentados das 

regioesaridasesemi-áridas; solos halomorficos; e solos cinzentos arenosos, enquanto que em 

Sofala e Zambézia ocorrem os aluvionares e lacustres/marinhos; e rigossolos de sedimentos 

não consolidados; solos versiálicos crónicos, de rochas cristalinas quartzíferas, e solos 

fersiálicos pardacentos de rochas cristalinas quartzíferas. Na província do Niassa os solos 

são caracteristicamente do soco do Pré-Câmbrico, destacando-se os solos vermelhos, 

diferenciado na base da textura média ou argilosa 

I.8.3 Flora e Fauna 

Moçambique tem 14 regiões ecológicas, sendo que existem sete de importância: a Corrente 

das Agulhas, a Costa Leste Africana, os Lagos do Vale do Rift, os Mangais do Leste 

Africano, as Florestas do Vale do Sul do Rift, o Miombo Leste e Central, e o Cerrado das 

Várzeas do Zambeze. A maioria da vegetação de Moçambique é floresta savana (cerca de 

70% do território), dividido em dois tipos: florestas de miombo e mopane. O miombo cobre 

a maior parte do Niassa, Cabo Delgado, Nampula, Zambézia, Sofala, Manica e Inhambane. 

Este tipo de floresta é muito vulnerável, pois depende de padrões não fiáveis de chuva, altas 

temperaturas e queimadas. 
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Em Gaza por exemplo, as características de flora e fauna são influenciadas pela bacia do 

Limpopo, favorecendo assim o desenvolvimento da savana e ecossistemas secos. Há por 

isso três grandes grupos de vegetação que podem ser distinguidos em Gaza: savana seca de 

caducifólias arbóreas dominada por Colophospermum mopane; savana seca de caducifólias 

arbustivas dominada por Boscia spp. e Acacia spp. e; vegetações ribeirinhas ou florestas de 

galaria com Ficus syracuse, Trichilia emética, entre outras. Em Sofala a floresta decídua 

seca, que ocorre entre 200 e 400 m a sul do Rio Zambeze é característica da baixa da região 

montanhosa do distrito de Maringue. Nesta região a vegetação é do tipo mosaico com 

árvores de savana Adansonia digitata, Sterculia apendiculata, Afzelia quanzensis e Kirkia 

acuminata associadas com arbustos de savana dispersos de Diplorhynchus condylocarpon, 

Pterocarpus brenanii, Acacia nigrescens, Albizia harveyi, Terminalia sericia, etc. que 

ocorrem nas encostas. A camada de capim consiste em Hyparrhenia, Andropogon, 

Panicum, Urochloa. 

Paralelamente, ocorrência na província de Sofala significativa diversidade de espécies 

faunísticas, especialmente de mamíferos (incluindo de grande porte) que praticamente está 

confinada às zonas protegidas, portanto no Parque Nacional de Gorongosa, Reserva 

Nacional de Marromeu, e nas diversas coutadas existentes. 

Dados do último inventário florestal realizado em 2006 revelam que Niassa possui a maior 

área florestal do país, com cerca de 9.4 milhões de hectares, representando uma área 

florestada acima da média nacional de cerca de 77%. Niassa dispõe de um potencial 

estimado em 2.4 milhões de hectares para o estabelecimento de plantações florestais de 

espécies de rápido crescimento. O tipo de vegetação predominante em Niassa é Miombo, 

caracterizado por matas abertas, fisionomicamente diversificadas, pouco densas e de 

espécies de baixo valor comercial. Das espécies que ocorrem destaca-se a Messassa 

encarnada (Julbernardia blobiflora) e a Messassa (Brachystegia spiciformis), e Metongoro 

(Uapaca kirkiana). 

Na Zambézia os principais tipos de vegetação incluem as florestas (semi-) sempreverdes 

húmidas de montanha e pradarias de montanha e miombo húmido; miombo médio, que 

ocupa a maior extensão da província; miombo seco; e florestas secas decíduas 

indiferenciadas, em pequenas manchas na zona costeira. 

I.8.4 Recursos Hídricos 

Das cerca de 25 bacias hidrográficas principais que drenam o país são de destacar de norte 

para sul: Rovuma, Messalo, Montepuez, Lúrio , Monapo, Ligonha, Licungo, Zambeze, 

Pùngué, Búzi, Save, Govuro, Inharrime, Limpopo, Incomati, Umbeluzi, Tembe e Maputo. 

Destas bacias, 8 delas drenam também as provincias de Gaza, Sofala, Niassa, e Zambézia, 

área do PNDUL. Apesar da rede relativamente importante de bacias hidrográficas que 

drenam o país em geral e particularmente a área do projecto, a disponibilidade de água 

potável é escassa. Estes cursos de água são de abastecimento predominantemente pluvial, 

são de regime periódico, ainda que grande parte dos seus efluentes sejam de regime 

ocasional. 

O relevo e a natureza dos solos exercem uma influência considerável sobre o caudal destes 

rios e a estrutura e o padrão da rede hidrográfica. Estes rios atravessarem regiões secas e 

permeáveis, perdendo por isso grande parte das suas águas. Assim se explica, em parte, o 

deficit hídrico que caracteriza alguns vales e respectivas regiões circunvizinhas o qual 
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constitui um dos maiores problemas para a população e para o gado. É comum que nos 

anos secos, haja uma grande mobilidade da população em busca de água e terrenos 

próximos das margens dos rios ou mesmo no seu leito, e por vezes fixam residências 

temporárias nessas áreas, se colocando involuntariamente sob risco de inundação em 

períodos de chuvas intensas. 

Alguns dos rios de destaque na área do PNDUL incluem a bacia do Limpopo em Gaza que 

é partilhada por quatro países nomeadamente a África do Sul, Moçambique, Botswana e o 

Zimbabwe, estendendo-se por uma área de cerca de 412.000 Km
2
. As bacias dos rios 

Pungoé e Zambeze nas províncias de Sofala e Zambézia. A bacia do Zambeze representa a 

quarta maior bacia hidrográfica de África, depois da bacia dos rios Congo, Nilo e Níger. A 

sua área de drenagem é de 1,385,300 km², abrangendo a Zâmbia (onde se insere a maior 

parte desse território (41%), seguido pelo Zimbabwe (19%), Angola e Moçambique (11%), 

Malawi (8%), Namíbia e Tanzânia (2% cada). A população existente na bacia é de cerca de 

38,7 milhões de pessoas, das quais 19% em Moçambique. O baixo Zambeze compreende a 

totalidade da bacia em moçambique, com cerca de 830 km de leito principal, dos quais, 

aproximadamente, 460 são navegáveis. O rio Zambeze é a principal fonte de água doce que 

flui para a reserva nacional de Marromeu. A depressão de Salone, um afluente do rio 

Zambeze formado por três rios, nomeadamente Salone, Nhasau e Cuncue é a principal 

ligação entre o Complexo de Marromeu (CM) e o rio Zambeze, sendo de vital importância 

para a ecologia do CM. 

Ao nível da província da Zambézia os rios Zambeze, Licungo e Ligonha são os mais 

expressivos. O rio Ligonha, com 400 km de comprimento nasce nos monte Inago a mais de 

1. 700 m de altitude. A totalidade do seu percurso segue a configuração do relevo e serve 

de limite entre as províncias de Nampula e da Zambézia. Ele atravessa regiões agrárias, 

mineiras de grande importância económica. Mais para o Sul e sensivelmente alinhados 

paralelamente ao rio Ligonha e com nascentes situadas nas proximidades das montanhas de 

Namúli, destacam-se os rios Molócuè, Melela e Ligonha. O rio Licungo nasce a cerca de 

1.650 m de altitude. A sua bacia hidrográfica é de 27.726 km
2
. 
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Figura 3 - Principais Bacias Hidrográficas 

 

I.8.5 Áreas de Conservação 

A Rede Nacional das Áreas de Conservação, gerida pela Administração Nacional de Áreas 

de Conservação (ANAC), é constituída por 7 parques nacionais, nomeadamente Quirimbas, 

Gorongosa, Mágoè, Bazaruto, Limpopo, Zinave e Banhine, e 12 reservas nacionais, sendo 

Niassa, Gilé, Marromeu , Lago Niassa, Chimanimani, Pomene, Malhazine, Ponta de Ouro 

e a Reserva Biológica de Inhaca, a Zona de Protecção Total de Cabo de São Sebastião, e a 

Área de Protecção Ambiental das Ilhas Primeiras e Segundas. Encontram-se, igualmente, 

no quadro de gestão da ANAC outras categorias de áreas de conservação, como é caso de 

coutadas oficiais e fazendas de bravio destinadas ao desenvolvimento do turismo cinegético 

como também as 3 Áreas de Conservação Comunitária de Mitchéu, Tchuma Tchato e 

Chipanje Chetu, e as Reservas Florestais. Na área do PNDUL existem 7 principais áreas de 

conservação, com destaque para o Parque Nacional do Limpopo, Parque Nacional de 

Banhine, Parque Nacional de Gorongoza, a Reserva de Marromeu. 
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O Parque Nacional de Banhine (PNB) abrange três distritos, nomeadamente Chicualacuala, 

Mabalane e Chigubo. Possui aproximadamente 6,000 km² e assenta essencialmente na 

protecção da avestruz, elefante, leão e leopardos como espécies sujeitas a caça furtiva. 

Neste parque também existe o macaco, o porco-do-mato, cabritos, impala, répteis, aves etc. 

O Parque Nacional de Gorongosa, uma área de conservação de "referência" em 

Moçambique, possui uma área total de 5,370 km
2
. As principais características do Parque 

são as planícies aluviais com o Lago Urema no centro, alimentado pelos rios dos territórios 

circundantes mais elevados. A bacia do PNG, estende-se muito para além das suas 

fronteiras e inclui as terras altas a oeste, noroeste e leste. O Monte Gorongosa é uma massa 

isolada que fica apenas a poucos quilómetros do Parque. 

A reserva Nacional de Marromeu foi criada com a finalidade de proteger uma das maiores 

populações de búfalos do mundo. Ocupa uma área de 1.560 km
2
 localizada no distrito de 

Marromeu. É circundada pelas Coutadas Oficiais n.º 10, 11, 12 e 14, daí que a região é 

normalmente designada por complexo de Marromeu. Devido a grande importância de 

conservação deste habitat, a reserva foi declarada como óôĆrea RAMZARôô. Possui uma 

rica fauna, a qual integra búfalo, elefante, zebra, leão, cudo, hipopótamo, leopardo, javali, 

chango, Cão selvagem, inhala, impala, facochero, pala-pala, elande, gondonga, boi-cavalo, 

porco do mato, aves, répteis. Contudo, a grande atracção é o montante de pássaros, tanto 

sazonais, como aqueles permanentes. 

A Reserva Nacional de Niassa, criada em 1954 para proteger elefantes, representa não 

apenas uma das mais remotas, mais também a maior área de conservação do País. A 

Reserva compreende cerca de 1/3 da Província do Niassa e uma parte da Província de Cabo 

Delgado, cobrindo oito distritos, incluindo a totalidade do Distrito de Mecula e uma grande 

parte do Distrito de Mavago. Possui uma rica fauna, composta essencialmente por elefante, 

boi-cavalo, leão, zebra, búfalo, porco do mato elande imbabala, pala- pala, chango, 

facocero, inhacosso, cudo cabritos, gondonda, impala, répteis, hipopótamo, hiena malhada, 

crocodilos, aves, peixes etc. 

Todas estas áreas de conservação, incluindo as terras húmidas de Marromeu, são 

considerados habitats importantes para espécies endêmicas ou de ocupação restrita, e 

igualmente habitats que sustentam concentração de espécies migratórias, de acordo com o 

critério da IFC descrito no mapeamento de habitats de Moçambinque realizado pelo 

CEAGRE em 2015. 



37 
 

 

Figura 4 - Áreas de Conservação 

 

I.8.6 Mudanças Climáticas 

Uma parte significativa do território moçambicano situa-se em áreas propensas à ocorrência 

de desastres naturais, marcadamente inundações, secas e ciclones. Os desastres 

relacionados são freqüentemente acompanhados por danos aos ativos públicos e privados. 

A vulnerabilidade a inundações e subida do nível médio das águas do mar está relacionada 

a chuvas fortes, hipsometria, altos escoamentos nos países vizinhos através das bacias 

compartilhadas, mudanças na cobertura vegetal e uso da terra. 
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As bacias hidrográficas do país propensas a grandes inundações são Maputo, Umbeluzi, 

Incomati, Limpopo, Save, Buzi, Pungoé, Zambeze, Licungo e Messalo. As bacias que 

frequentemente registam maior número de pessoas afectadas em periodos de inundações 

são o Limpopo e o Zambeze. As bacias onde tem ocorrido e existem maiores danos às 

infra-estruturas rodoviárias são Limpopo, Incomati, Umbeluzi e Pungoé. As inundações são 

frequentes nas regiões Sul e Centro, e os ciclones são mais frequentes nas zonas costeiras e 

marinhas ao longo de todo o País. As regiões Sul e Centro também experimentam mais 

secas do que o Norte, onde as chuvas tendem a ter um padrão mais regular. As províncias 

com as maiores incidências de ocorrência de ciclones são Inhambane no Sul, Sofala no 

Centro e Nampula na região Norte do País. 

Ao longo dos anos, diferentes setores como agricultura, pesca, água, obras públicas, 

transporte e comunicação, turismo, energia, reuniram dados sólidos para permitir que o país 

enfrentasse desastres naturais recorrentes de forma consciente, incluindo o 

desenvolvimento de adaptação em termos de encontrar maneiras de desenvolver actividades 

econômicas e sociais sob condições causadas pelas mudanças climáticas, prevenir e mitigar 

os impactos negativos nas actividades socioeconômicas. 

Através do Programa Piloto para a Resiliência Climática (PPCR), o Banco Mundial tem 

também financiado uma série de intervenções destinadas a reforçar a capacidade das 

instituições moçambicanas para lidarem com o fenómeno das Mudanças Climáticas. 

A análise das Mudanças Climáticas é altamente relevante, uma vez que o PNDUL será 

implementado em áreas (Gaza, Sofala) com algum nível de exposição a este fenómeno 

envolvendo comunidades pobres, e por isso mais vulneráveis às alterações climáticas e 

particularmente aos ciclones, inundações. As comunidades não devem ser vistas como 

agentes passivos do fenómeno de mudanças climáticas, eles precisam de estar cientes das 

questões relacionadas e estar adequadamente equipados para realizar activamente e 

criativamente acções de adaptação. 

Evidências mostram que os eventos extremos são freqüentemente agravados pelo mau 

planeamento do uso da terra. Inundações devido a chuvas intensas e/ou subida do nível 

médio das águas do mar, são agravadas pela localização inadequada e desenho de infra-

estruturas públicas e privadas, onde planícies de inundação e linhas de água bem mapeadas 

e demarcadas são usadas para fixação de infra-estruturas como estradas, diques, 

abastecimento de água e saneamento, sistemas de irrigação e drenagem, entre outros. O 

planeamento de qualquer ocupação de planícies de inundação é uma das melhores 

ferramentas disponíveis para minimizar os danos causados por grandes inundações. Em 

Moçambique, verifica-se que existem quatro tipos principais de ocupação das planícies de 

inundação: (i) assentamentos rurais ligados à prática da agricultura familiar; (ii) áreas de 

irrigação para agricultura comercial; (iii)  assentamentos urbanos; (iv) estradas, ferrovias e 

linhas de transmissão de energia. Os impactos negativos diretos das inundações ocorrem 

em torno desses tipos de ocupações de terra, que, por sua vez, originam outros impactos 

indiretos negativos. Os actuais instrumentos legais e reguladores de planeamento do uso da 

terra precisam ser sistematicamente implementados e executados ao mesmo tempo em que 

são complementados por outros instrumentos, como a conscientização da importância de 

ser proativo em relação a eventos extremos. Esta parece ser uma área com um potencial de 

longo alcance que tem sido deturpado na gestão ambiental, mitigação e adaptação a 
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mudanças climáticas. Os níveis responsáveis pela implementação de intervenções de 

integração (províncias e principalmente distritos, municípios e comunidades) precisam da 

combinação de mais dados e fortalecimento instuticional para realizar com eficácia a 

previsão, mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

 

I.9 BENEFICIÁRIOS DO PROJETO  

 

O Projecto de Nacional de Desenvolvimento Urbano e Local (PNDUL) irá beneficiar a 

população dos distritos e municípios selecionados através de um sistema de transferências 

intergovernamentais mais previsível e transparente.  

 

Espera-se que os principais beneficiários diretos do projeto sejam os mais de 2 milhões de 

residentes dos municípios e distritos participantes, através de infraestruturas e serviços 

básicos melhorados numa série de subsectores, incluindo estradas locais, água e 

saneamento, drenagem de águas pluviais (e redução de inundações), gestão de resíduos 

(aumento da sua coleta) e mercados locais. Além disso, os residentes e o setor privado se 

beneficiarão indiretamente das atividades de desenvolvimento institucional para fortalecer 

as transferências fiscais intergovernamentais, a gestão do setor público municipal e distrital, 

gestão municipal das terras, o planeamento urbano e gestão ambiental urbana. Os cidadãos 

e o setor privado também se beneficiarão da maior responsabilização dos governos locais, 

pois o projeto fortalecerá o controle e o equilíbrio das instituições e aumentará a 

transparência, a participação dos cidadãos e os ciclos de feedback. 

 

O PNDUL terá também benefícios directos ao nível das instituições governamentais 

envolvidas, através de actividades de assistência técnica e capacitação, incentivando-as a 

primar pela coordenação reforçada e ativação das linhas de prestação de contas entre os 

níveis de governo nacional, provincial e local. O MEF será incentivado a desenvolver um 

roteiro para reformar os processos, colecta e gestão de dados e priorizar a implementação 

de mudanças legais e regulatórias para transferências fiscais intergovernamentais. O 

MOPHRH conduzirá a preparação de regulamentos e diretrizes técnicas que informarão a 

preparação de planos diretores de infraestruturas, leis locais, estudos de viabilidade, 

supervisão de obras, licenças ambientais e planos de ação de reassentamento. O MOPHRH 

coordenará com o MAEFP na revisão técnica e aprovação dos instrumentos de planeamento 

territorial e a intercomunicação entre o sistema nacional de cadastro de terras (SEGIT) e os 

cadastros municipais. Subvenções baseadas no desempenho para municípios e distritos 

apoiarão investimentos prioritários em infraestruturas e incentivarão melhorias dos padrões 

de desempenho institucional em áreas-chave, incluindo planeamento e orçamento, gestão 

financeira, receitas de fontes próprias, aquisições, gestão de ativos, operações e 

manutenção, recursos humanos, desenvolvimento institucional, coordenação, participação e 

salvaguardas. 

 
INSERIR QUADRO RESUMOS DOS POTENCIAIS BENEFICIARIOS DO PROJETO 

 

 



40 
 

I.10. MATRIZ DE RESULTADOS  

 

Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

1 

COMPONENTE 

I  ï Melhoria das 

políticas chave 

sobre a 

descentralização 

e sistemas de 

gestão essenciais 

para o sector 

público nos 

municípios e 

distritos (Orçado 

em US$ 10 

milhões). 

 

IA:  Melhoria do 

Sistema das 

Transferências Fiscais 

Intergovernamentais e 

melhoria da gestão 

financeira ao nível 

local (Orçado em 

US$ 8 milhões).  

 

(i) Apoiar do 

desenho de 

Sistemas de 

Transferências 

Fiscais 

Intergovernamentais 

mais transparentes e 

equitativos. 

 

- Sistema de 

transferência fiscal 

Inter- governamental 

reformado; 

 

- Assegurada a 

previsibilidade e 

disponibilização de 

fundos públicos aos 

Distrito/Municípios 

pelos níveis superiores    

 

- Número de técnicos do 

MEF/parceiros formados em 

matéria de transferências fiscais 

intergovernamentais  

- Número de visitas de 

intercâmbio c/ organizações 

congêneres (RSA) sobre 

transferências  

- Número de 

Municípios/Distritos que 

recebem fundos públicos; 

- Volumes (MZN) de fundos 

recebidos; 

- Rácio (fundos 

recebidos/população) 

- Rácio fundos de 

transferência/Orçamento anual 

ou planificados 

 

(ii)  Apoiar a 

melhoria da gestão 

financeira e 

supervisão dos 

municípios e dos 

distritos.  

 

Implementados nos 

município e distritos 

sistemas de gestão 

financeira e garantida a 

supervisão pelos níveis 

superior  

- Número de distritos e 

municípios que apresentam 

relatórios financeiros (dentro 

e/ou fora de prazo); 

- Existência de planos e 

relatórios de actividades 

- Existência e uso de um manual 

de procurement nos 

municípios/distritos 
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Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

- Existência de um Plano e 

relatório de procurement. 

- Número de município com 

sistema de informação de gestão 

financeira computarizado:  

- (i) Existência de módulo de 

gestão de informação financeira; 

e  

- (ii ) Existência de Modulo de 

gestão de Receitas 

- Relatórios de auditoria 

(internas e externas) 

- Nível de aumento de receitas 

próprias  

- Número de distritos e 

municípios que recebem 

assistência técnica e supervisão. 

IB:  Apoiar a 

liderança geral sobre 

a reforma da 

descentralização pelo 

MAEFP e melhorar a 

gestão dos RM e 

participação ao nível 

local (US $ 2 milhões 

para AT).  

 

(iii)  Apoiar o 

MAEFP a liderar a 

reforma sobre a 

descentralização. 

 

Implementado o sistema 

de descentralização 

efectiva nos distritos e 

municípios  

- Número de planos setoriais 

(estradas, água, etc..) aprovados 

e divulgados ao público 

- Números de instrumentos sobre 

Plano de Estrutura Urbano 

aprovados pelos municípios. 

- Número de instrumentos sobre 

Plano Geral Urbano dos 

municípios aprovados. 

 

(iv) Apoiar a gestão 

do RH ao nível 

local. 

Municípios e distritos 

institucionalmente 

capacitados para o 

- Percentagem de Municípios e 

distritos que executaram o seu 

plano de capacitação 
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Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

 fornecimento de 

infraestruturas básicas e 

prestação de serviços de 

qualidade  

institucional 

- Número de municípios e 

distritos com avaliação de 

desempenho feito 

(v) Apoiar a 

participação dos 

cidadãos ao nível 

local. 

 

Cidadão e munícipes 

informados e 

participativos na gestão 

dos municípios e 

distritos  

- Percentagem dos 

munícipes/cidadãos dos distritos 

e municípios abrangidos 

satisfeitos com a qualidade dos 

diferentes serviços e nível das 

infraestruturas. 

- Percentagem dos 

munícipes/cidadãos consultados 

sobre processos importantes de 

município/distrito.  

 

      

2 

COMPONENTE 

II  ï Melhoria de 

qualidade das 

infraestruturas e 

serviços básicos 

ao nível local 

(US$ 14 milhões)  

 

2A: Infraestruturas 

Municipais e 

Distritais (US$ 9 

milhões). 

(vi) Fortalecer a 

capacidade 

institucional dos 

municípios e dos 

distritos 

selecionados em 

aspectos chave 

sobre a gestão de 

projectos de 

infraestrutura e 

prestação de 

serviços, desde o 

planeamento até a 

execução (Operação 

Construídas/ou 

Reabilitadas as 

infraestruturas básicas 

nos distritos e 

municípios selecionadas  

- Números de 

munícipes/cidadãos que se 

beneficiam de infraestruturas 

melhoradas e boa qualidade de 

serviços. 

- Existência e uso de normas 

sobre construção /reabilitação e 

prestação de serviços aos 

municípios e distritos divulgadas 

e conhecidas publicamente 
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Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

& Manutenção).  

 

2B: Planeamento 

territorial, gestão de 

terras e gestão 

ambiental ao nível 

municipal (US$ 5 

milhões). 

(vii) apoiar as 

prioridades do 

Governo na 

melhoria do 

planeamento 

territorial, gestão de 

terras e gestão 

ambiental ao nível 

apenas dos 

municípios 

Sistemas de 

planeamento do 

território, cadastro e 

gestão de terras e gestão 

ambiental 

implementados nos 

distritos e municípios  

- Número de distritos e 

municípios com instrumentos de 

planeamento territorial  

- Número de municípios com 

cadastro de terras funcional, 

actualizado e integrado com o 

SEGIT. 

- Número de distritos e 

municípios com dados de 

infraestruturas e serviços básicos 

georeferenciados na base do GIS 

e publicamente disponíveis 

- Número de estudos de impacto 

ambiental e planos de acção de 

reassentamento produzidos e 

implementados. 

      

3 

COMPONENTE 

III  ï Fortalecer o 

desempenho dos 

municípios e dos 

distritos 

selecionados na 

construção de 

infraestruturas 

3A: Donativos 

baseados no 

Desempenho (US$ 70 

milhões). 

Município e 

distritos 

selecionados tem 

acesso à donativo 

de desempenho para 

a construção/ 

reabilitação das 

infraestruturas 

Disponibilização de 

recursos extras de 

investimento em 

infraestruturas baseados 

no desempenho dos 

municípios e distritos  

- Número de municípios e 

distritos que atingem as 

Condições Mínimas (definidas 

pelo MARFP). 

- Percentagem de municípios e 

distritos que melhoram o seu 

desempenho; 

- Km de estradas reabilitadas; 
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Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

básicas e na 

prestação de 

serviços ao 

cidadão através 

de donativo 

baseado no 

desempenho 

(US$ 76 milhões) 

 

básicas - Número de furo de águas 

construídas ou reabilitados nas 

comunidades 

- Aumento na quantidade de 

resíduos sólidos (toneladas/per 

capita) recolhidos e depositados 

num aterro sanitário seguro. 

 

3B: Unidade de 

Gestão do Projecto 

(US $ 6 milhões). 

Financiar a Unidade 

de Implementação 

do PNDUL (UIP) 

para gerir o 

projecto, em 

coordenação, 

através duma 

matriz, com todos 

os mistérios chave 

(MEF, MAEFP, 

MOPHRH e 

MITADER). Este 

quadro matricial 

permitirá uma 

eficiência de todas 

as funcionalidades 

de gestão do 

projecto, cobrindo 

todas as 

componentes, ao 

mesmo tempo que 

garante o espirito de 

posse de cada 

Assegurado o desenho, 

coordenação, 

implementação, 

monitoria e avaliação do  

- Relatórios de progresso 

com indicadores sobre o 

desempenho dos 

municípios e distritos. 

- Nível de execução dos 

planos dos municípios e 

distritos nos diferentes 

domínios. 

- Avaliação intermedia e 

final do programa 

comparando os níveis de 

execução (Y1: 50%, Y2; 

60% etc. avaliação final 

deverá indicar o nível de 

execução final do 

programa ex. 80%). 
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Nº Componente Subcomponente Actividades Resultados Esperados  Indicadores 

agência e técnicos 

de cada sector 

participante. 
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I.11. CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO  

 

  
Período de Vigência do Programa 

 

Actividades do PNDUL Responsável  2019 2020 2021 

 

2022 

 

2023 2024 

Desenho e aprovação e divulgação do PNDUL PIU       

Processo de Identificação dos Subprojectos a serem financiados, 

Preparação dos Termos de Referencia, dos Estudos relevantes sua 

inscrição em planos Distritais e Municipais  

Municípios/ 

Distritos 

      

Lançamento de concursos Públicos para a realização de Estudos 

(Desenhos de Engenharia, Estudos de Viabilidade Económica e 

Ambiental e Desenho de Planos de Acção de Reassentamento) 

Municípios/ 

Distritos  

      

Início das Obras de Construção /Reabilitação das Infraestruturas nos 

Municípios e Distritos (assumindo o gradualismo) 

Empreiteiros 

e Fiscais  

      

Assistências Técnica e Capacitação dos Municípios e Distritos, com 

enfoque na introdução de novos sistemas de planificação, gestão   

GIDE/PIU       

Relatórios de Progresso, Relatórios de Actividades e Relatórios de 

Avaliação do PNUDL 

PIU/Distritos 

e Municípios 

------- ------- ------- ------- ------- ------- 
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I.12. ARRANJO INSTITUCIONAL   

 

O PNDUL é um programa de implementação nacional, provincial e local 

(distrital/municipal). Por isso, o arranjo institucional e de gestão do programa 

compreende diferentes níveis de gestão, nomeadamente, o Grupo Interministerial de 

Coordenação da Descentralização (GIDE), um Comité de Gestão do Projecto 

(Steering Committee) e uma Unidade de Implementação do Programa (UIP) com 

subunidades no nível provincial.  

O GIDE, sendo uma estrutura máxima do Governo para a coordenação da 

descentralização, será responsável pela supervisão geral do programa e vai servir de 

ponte de ligação entre o nível político e as instituições de operacionalização e todos 

os actores envolvidos na preparação do programa e futura implementação. 

O Comité de Gestão do PNDUL, com funções de aconselhamento, supervisão e 

monitoria, irá assegurar a colaboração intersectorial entre instituições 

governamentais e parceiros de desenvolvimento. Este comité integra as seguintes 

instituições: 

¶ Secretários Permanentes e Directores do MAEFP, MEF, MOPHRH e 

MITADER; 

¶ Representantes dos Parceiros de Desenvolvimento da área de 

descentralização; 

¶ Representantes da Associação Nacional dos Municípios (ANAMM); e 

 

A Unidade de Implementação de Programa (UIP) tem a responsabilidade de gestão, 

deste a preparação até a implementação das actividades do PNDUL. A UIP, embora 

baseada no MAEFP, está ligada, através de uma matriz, com os ministérios chave 

(MEF, MAEFP, MOPHRH e MITADER), os quais receberão, ao nível nacional e 

provincial, financiamento para elevar as capacidades das respectivas representações 

com vista a apoiar e monitorar a implementação do PNDUL nos distritos e 

municípios. A UIP terá uma estrutura de gestão em cada uma das quatro províncias 

chave (Gaza, Sofala, Zambézia e Niassa). 

 

Os Distritos e Municípios (nível local) tem a responsabilidade de gerir os fundos 

recebidos na base do Donativo Anual de Desempenho. São também responsáveis 

pelo desenho dos subprojectos, salvaguardas, compras e contratações, supervisão 

das obras, operação e gestão e prestação de contas (relatórios financeiros e de 

actividades), seguindo o Manual de Procedimento do Projecto. 

 

I.12.1 Sumário da Avaliação da Capacidade Institucional 
 

Embora se reconheça a existência em Moçambique que uma legislação ambiental abrangente e 

sólida, há desafios relevantes das instituições no cumprimento dos requisitos previstos na 

legislação. Um total de 6 instituição foram avaliadas, nomeadamente MAEFP, MOPRH (e agencias, 

ANE, AIAS, DNAS, DNRH), MITADER, MEF, Municípios, e SDPIs de forma geral. A avaliação 

baseiou-se em cinco áreas temáticas: i) Cumprimento de legislação, planos e políticas estaduais 

sobre o meio ambiente; ii) Instrumentos de fiscalização da proteção e preservação ambiental, 

incluindo os habitats naturais; iii) Avaliação, minimização e mitigação de riscos sociais e 
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comunitários; iv) Monitoramento ambiental e sistemas eletrônicos de informação e gestão 

(licenciamento, monitoramento e contato com o público interno e externo); v) Engajamento com a 

sociedade, controle social e educação ambiental. 

A tabela 1 abaixo, apresenta o resumo da classificação do desempenho institucional nas áreas para 

as 6 instituição indicadas acima, cujo detelha é apresentado no anexo A.2 deste QGAS. 

 

Tabela 1 - Classificações de desempenho institucional nas áreas avaliadas para todas as agências 

pesquisadas 

Desempenho por Área de Gestão de Riscos 

Sócioambientais 
MAEFP 

MPOHR

H 

MITAD

ER 
MEF 

Cumprimento de legislação, planos e políticas estaduais 

sobre o meio ambiente 

MS MS S MS 

Instrumentos de fiscalização da proteção e preservação 

ambiental, incluindo os habitats naturais 

MS MS S S 

Avaliação, minimização e mitigação de riscos sociais e 

comunitários 

MI  MI  MI  MI  

Monitoramento ambiental e sistemas de informação e 

gestão automatizados 

I I MS MS 

Engajamento com a sociedade, controle social e educação 

ambiental 

MI  MI  MI  MI  

Legenda: S = Satisfatório; MS = Moderadamente Satisfatório; MI = Moderadamente Insatisfatório; I = 

Insatisfatório 

 

 

I.12.1 Monitoria e Avaliação do PNDUL 

 

Um quadro de resultados e mecanismos de monitoria serão acorados no início para 

servir de base para a produção de relatórios, monitoria e avaliação dos produtos, 

resultados e impactos do PNDUL. Cabe a UIP coordenar gerir a produção de 

relatórios, efectuar a monitoria e avaliação do projecto, incluindo assegurar 

mecanismo de prestação de contas à sociedade.  

 

Um quadro de resultados será preparado pela PIU, na base do qual se vai recolher 

dados, numa base regular, nos distritos e municípios participantes. Este quadro vai 

estabelecer as modalidades e frequências de colecta de dados sobre resultados e 

impactos, relatórios de progresso, estudos de avaliação externa, estudos de base 

específicos e avaliação pós implementação do programa. O PIU será responsável 

pela monitoria e avaliação do programa, preparando os relatórios trimestrais e 

actualização dos planos anuais com base em resultados alcançados pelo projecto.  
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O PNDUL deverá sofrer uma avaliação profunda de meio-termo com vista a 

introduzir correções que sejam pertinentes no decurso do programa. A avaliação de 

meio-termo não só irá medir o progresso do programa, como também visa 

introduzir mudanças com base nas lições aprendidas e na realidade do projecto. Os 

estudos e relatórios produzidos no âmbito deste projecto serão partilhados com o 

público em geral. 

 

As actividades do PNDUL serão igualmente sujeitas a auditorias anuais que deverão 

ser coordenadas pelos Municipios e Distritos. O objectivo fundamental das 

auditorias será de avaliar a conformidade das actividades com os procedimentos do 

QGAS, bem como avaliar a ocorrência e o potencial de impactos ambientais, com 

vista a informar a UIP sobre o desempenho ambiental e social do PNDUL.  

 

I.12.2 Sustentabilidade do PNDUL 

 

Ao combinar incentivos e assistência técnica com investimento em infraestruturas e 

prestação de serviços de qualidade, o PNDUL tem em vista fortalecer a capacidade 

institucional, melhoria da capacidade de prestação de contas e aumentar a 

capacidade de financiamento através da melhoria do mecanismo de transferências 

fiscais intergovernamentais e elevação de capacidade de autofinanciamento dos 

distritos e municípios a partir de recursos próprios. Os investimentos no âmbito do 

PNDUL terão efeitos duradouro uma vez que o programa coloca seu foco no 

reforço das capacidades institucionais de todos os níveis governamentais (nacional, 

provincial e distrital/municipal) na implementação de políticas de descentralização 

no que tange à provisão de infraestruturas básicas e prestação de serviços.  

 

Os resultados chave do projecto e que podem representar um ganho de 

sustentabilidade para as instituições, províncias, distritos e municípios envolvidos 

incluem: 

¶ Melhoria dos sistemas organizacionais e maior capacidade humana 

associada aos programas de formação e de assistência técnica; 

¶ Sustentabilidade ambiental ligado ao apoio do projecto na formulação dos 

instrumentos de planeamento territorial que incluem a gestão de riscos e 

considerações sobre a resiliência climática e implementação de planos de 

gestão ambiental em cada um dos projectos financiados pelo programa; 

¶ A sustentabilidade financeira está associada não só com as transferências 

fiscais intergovernamentais como principalmente com a criação de uma 

gestão financeira mais transparente, responsável e baseada nas necessidades 

de cada uma das unidades sub-nacionais; 

¶ A sustentabilidade em termos de melhoria na provisão das infraestruturas 

básicas e prestação de serviços estará associada a uma combinação de obras 

tecnicamente bem desenhadas, melhoria na fiscalização e instituições 

fortalecidas para a componente de operação e gestão.    

 

PARTE II. QUADRO  REGULATÓRIO NACIONAL E POLÍTICAS DE 

SALVAGUARDAS DO BANCO MUNDIAL  
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II.1. LEGISLAÇÃO DE MOÇAMBIQUE  
  

 

Constituição da República 

A Constituição da República de Moçambique de 2004, concede a todos os cidadãos o 

direito de viver num ambiente seguro, bem como a obrigação de preservá-lo. O principal 

objectivo da cláusula relacionada ao meio ambiente na Constituição é fornecer um marco 

legal para o uso e a gestão adequados do meio ambiente e seus componentes, para a 

consecução do desenvolvimento sustentável no país. Essa conquista envolve a gestão 

adequada do meio ambiente para a criação de condições que garantam a saúde e o bem-

estar, o desenvolvimento socioeconômico e cultural das comunidades e a conservação dos 

recursos naturais. 

O Estado também é exigido a garantir o uso sustentável dos recursos naturais e a 

estabilidade ecológica para as gerações futuras e promover o planeamento do uso da terra 

para garantir que as actividades ocorram nos locais corretos e que tais actividades 

contribuam para um equilíbrio socioeconômico. Desenvolvimento. A Constituição também 

obriga as comunidades a proteger o meio ambiente. 

Em 23 de Maio de 2018, a Assembleia da República de Moçambique aprovou a revisão 

pontual da Constituição de 2004, alargando assim o campo de descentralização no país. 

Portanto, os governadores provinciais passam a ser eleitos, a partir de 2019, e partir de 

2024, os administradores distritais serão também eleitos. Contudo, transitoriamente, os 

administradores distritais continuarão a ser nomeados pelo Ministro que superintende a área 

de Administração Estatal, sob consulta do governador provincial eleito. 

 

Legislação Ambiental 

A Política Nacional do Meio Ambiente de 1995 em Moçambique, Resolução nº 5/95 de 3 

de Agosto, estabelece a base de toda a legislação ambiental no país. O objetivo principal da 

Política é assegurar o desenvolvimento sustentável, a fim de manter um equilíbrio aceitável 

entre desenvolvimento socioeconômico e proteção ambiental. Para atingir este objetivo, a 

Política deve garantir, entre outros requisitos, a gestão dos recursos naturais e do meio 

ambiente em geral, a fim de preservar sua capacidade funcional e de produção para as 

gerações presentes e futuras. 

A Lei do Ambiente (Lei nº 20/97, de 1 de Outubro) estabelece os fundamentos ambientais 

para o quadro político e institucional para a gestão ambiental em Moçambique. A Lei 

estabelece o escopo, instituições e ferramentas de gestão apropriadas para lidar com 

questões de gestão ambiental. 

O Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER) é o principal 

órgão do governo com a responsabilidade pela coordenação das ações governamentais 

relacionadas ao meio ambiente. As principais atribuições do MITADER as seguintes 

(Resolução nº 6/2015, de 26 de Junho): 

¶ Planeamento e ordenamento territorial para o desenvolvimento sustentável do país; 
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¶ Formulação de propostas de implementação de políticas e estratégias de 

desenvolvimento integrado da terra, ambiente, áreas de conservação, florestas, 

fauna bravia, e desenvolvimento rural; 

¶ Administração e gestão da terra; 

¶ Administração, gestão e uso sustentável das florestas e da fauna bravia; 

¶ Administração e gestão da rede nacional das áreas de conservação; 

¶ Planeamento, promoção e coordenação do desenvolvimento rural integrado e 

sustentável; 

¶ Promoção do desenvolvimento do conhecimento no domínio da terra, ambiente, 

desenvolvimento rural e áreas afins; 

¶ Garantia, manutenção e desenvolvimento de cooperação na área do ambiente; 

¶ Definição e implementação de estratégia de educação, consciencialização e 

divulgação; 

¶ Coordenação intersectorial e uso sustentável dos recursos disponíveis em prol do 

desenvolvimento sustentável. 

Em termos de princípios a serem seguidos para o desenvolvimento sustentável, a Lei do 

Ambiente estabelece o seguinte: 

¶ Utilização e gestão racionais dos componentes ambientais; 

¶ Reconhecimento e valorização das tradições e do saber das comunidades locais; 

¶ Precaução, na base da qual, a gestão do ambiente deve priorizar o estabelecimento 

de sistemas prevenção dos recursos naturais e do ambiente; 

¶ Visão global e integrada do ambiente, como um conjunto de ecossistemas 

interdependentes; 

¶ Ampla participação dos cidadãos; 

¶ Igualdade, que garante oportunidades iguais de acesso e uso de recursos naturais a 

homens e mulheres; 

¶ Responsabilização, com base na qual quem polui, tem sempre a obrigação reparar 

ou compensar os danos daí decorrentes; e 

¶ Cooperação internacional, para obtenção de soluções harmoniosas dos problemas 

ambientais. 

A nível nacional, o MITADER tem a responsabilidade de orientar a implementação de 

políticas ambientais e coordenar o planeamento e uso sustentável dos recursos naturais do 

país. A nível provincial, o MITADER é representado pelas Direcções Provinciais de Terra, 

Ambiente e Desenvolvimento Rural (DPTADERs). Ao nível distrital, a representação do 

MITADER está bastante diluída nos Serviços Distritais de Planeamento e Infra-estruturas 

(SDPI), e nos Serviços Distritais de Actividades Económicas (SDAE). 

O Estudo de Impacto Ambiental e Social (EIAS) é reconhecido como um procedimento 

vital para um planeamento eficaz do desenvolvimento e, portanto, é determinante para a 

proteção ambiental no país. Inclui provisões para EIAS, Planos de Gestão Ambiental e 

Social (PGAS) e auditoria ambiental. 

O EIAS em Moçambique é regulado pelo Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro, que 

revogou os Decretos 45/2004 e 42/2008. As principais mudanças envolvem o 
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estabelecimento de quatro categorias de EIAS, bem como a obrigatoriedade de realização 

de consulta pública em todas as categorias, exceptuando a categoria C, a saber: 

¶ Categoria A+, são acções que devido à sua complexidade, localização e/ou 

irreversibilidade e magnitude dos possíveis impactos, merecem um elevado nível de 

vigilância social e ambiental; 

¶ Categoria A, são acções que afectam significativamente seres vivos e áreas 

ambientalmente sensíveis e os seus impactos são de maior duração, intensidade, 

magnitude e significância; 

¶ Categoria B, são acções que não afectam significativamente seres vivos nem áreas 

ambientalmente sensíveis comparativamente às actividades de categoria A; 

¶ Categoria C, são acções que provocam impactos negativos negligenciáveis, 

insignificantes ou mínimos. Não existem impactos irreversíveis, e os positivos são 

superiores e mais significantes que os negativos. 

A tomada de decisão sobre todos os processos de actividades de categoria A+ e A, é 

reservada para o nível central, portanto na Direcção Nacional do Ambiente (DINAB). Para 

os processos de actividades de categoria B e C, a responsabilidade de tomada de decisão é 

reservada ao nível provincial. 

As actividades de categoria A+ e A, são sujeitas a realização de um Estudo de Impacto 

Ambiental, enquanto que para actividades de categoria B, é exigida a realização de um 

Estudo Ambiental Simplificado. Às actividades de categoria C, é exigida a apresentação de 

boas práticas de gestão ambiental, a serem aprovadas pela autoridade ambiental antes da 

emissão da Licença Ambiental. 

Segundo o Artigo 15 (Decreto 54/2015), nos processos de EIA devem ser realizadas pelo 

menos duas séries de reuniões de consultas públicas, sendo a primeira para apresentação do 

esboço do Estudo e recolha de comentários e sugestões e a segunda para apresentação da 

versão a ser aprovada pelo MITADER. A participação pública é obrigatória para 

actividades de categoria A+, A, e B, sendo que a convocatória para consulta pública deve 

ser tornada pública até quinze dias antes da data da sua realização, utilizando-se os meios 

que se mostrem adequados para a sua publicação. 

A Lei do Ambiente (Lei nº 20/97, de 1 de Outubro) também estabelece que uma avaliação 

ambiental deve ser realizada para todos os projectos de desenvolvimento, políticas, planos e 

programas que possam ter um impacto significativo no meio ambiente, e reconhece a 

necessidade de garantir a participação das comunidades locais e utilizar seus 

conhecimentos e recursos na proteção do meio ambiente. 

No contexto do processo do processo de AIA, foi introduzido um Diploma Ministerial nº 

130/2006 (Directiva Geral para o Processo de Participação Pública) para salientar a 

necessidade e importância do processo de participação pública, que procura integrar as 

opiniões de não-especialistas no processo de tomada de decisão de um EIA, permitindo que 

os indivíduos e a sociedade civil possam expressar suas preocupações com relação à 

sustentabilidade ambiental dos projetos propostos. 

A Auditoria Ambiental e a Inspeção Ambiental são regulamentadas pelos Decretos nº 

32/2003 (de 20 de agosto) e nº 11/2006 (de 15 de julho), respectivamente. O Regulamento 
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sobre o Processo de Auditoria Ambiental indica que as atividades públicas ou privadas 

estão sujeitas a auditorias ambientais conduzidas pelo MITADER, neste caso pela AQUA, 

bem como entidades privadas. De acordo com este regulamento, as entidades auditadas 

devem fornecer aos auditores acesso total aos locais a serem auditados, bem como todas as 

informações que possam ser necessárias durante o processo de auditoria. Entretanto, o 

Regulamento sobre a Inspecção Ambiental regulamenta os mecanismos de fiscalização das 

actividades públicas e privadas, que, directa ou indirectamente, poderão causar impactos 

ambientais negativos. Este dispositivo legal visa regulamentar a atividade de supervisão, 

controle e fiscalização do cumprimento das normas de protecção ambiental a nível 

nacional.   

Lei de Terras 

Em Moçambique, as questões fundiárias são regidas pela Lei de Terras, Lei nº 19/97 de 1 

de Outubro, e pelo respectivo Regulamento de Lei de Terras (Decreto 66/98, de 8 de 

Dezembro). A Lei estabelece claramente que ña terra ® propriedade do estado e n«o pode 

ser vendida ou, por qualquer forma, alienada, hipotecada ou penhoradaò (Artigo 3). A Lei 

estabelece ainda que ña aus°ncia de t²tulo não prejudica o direito de uso e aproveitamento 

da terra adquirido por ocupação por pessoas singulares e pelas comunidades locais, 

segundo as normas e práticas costumeiras, ou ainda ocupação por pessoas singulares 

nacionais que, de boa fé, estejam a utilizar a terra h§ pelo menos dez anosò. 

O processo de titulação do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) inclui o 

parecer das autoridades administrativas locais, precedido de consultas às respectivas 

comunidades, para efeitos de confirmação de que a área está livre e não tem ocupantes 

(Número 3 do Artigo 13). O DUAT para fins de actividades económicas a sujeito a um 

prazo m§ximo. N«o est§ sujeito a prazo o DUAT, ña) adquirido por ocupa­«o pelas 

comunidades locais; b) destinado à habitação própria; c) destinado à exploração familiar 

exercida por pessoas singulares nacionaisò. 

Lei de Ordenamento do Território 

A Lei nº 19/2007 de 18 de Junho, estabelece uma série de princípios importantes para a 

protecção do meio ambiente no contexto do ordenamento territorial. O ordenamento do 

território visa assegurar a organização do espaço nacional e a utilização sustentável dos 

seus recursos naturais, observando as condições legais, administrativas, culturais e 

materiais favoráveis ao desenvolvimento social e económico do país, à promoção da 

qualidade de vida das pessoas, à protecção e conservação do meio ambiente (Artigo 5). 

A Lei estabelece responsabilidades hierárquicas entre os governos central, provincial, 

distrital e local nos processos de ordenamento do território reconhecendo o direito a uma 

compensação justa para as pessoas que sejam retiradas os títulos de uso e aproveitamento 

da terra por motivos de interesse público. As compensações devem cobrir as perdas 

relativas a propriedades tangíveis e intangíveis, a rotura das redes sociais, e os bens 

produtivos. O Decreto 23/2003, de 1 de Julho, estabelece que o valor da propriedade deve 

ser estimado quando a compensação deve ser realizada e tem que incluir custos relativos a 

danos indirectos e fluxos monetários. 

Lei Águas 
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A Constituição da República 2004 prevê que todos os recursos hídricos sejam propriedade 

do estado. Em termos da gestão real dos direitos da água, a Lei de Águas (Lei nº 16/91, de 

3 de Agosto), é o principal marco legal e regulatório. Semelhante à terra, a Lei da Água 

estipula que ño dom²nio p¼blico h²drico ® inalien§vel e imprescrit²vel e o direito ao uso e 

aproveitamento será concedido de modo a garantir a sua preservação e gestão em benefício 

do interesse nacionalò (n¼mero 3 do Artigo 1). Em termos gerais, a lei estabelece provisões 

para a gestão da água e aquisição de direitos hídricos. O objetivo da Lei é fornecer um 

regime jurídico geral das atividades de protecção e conservação, inventariação, uso e 

apropriação, controle e fiscalização dos recursos hídricos. 

Gestão de Resíduos Sólidos 

O Regulamento de Gestão de Resíduos Sólidos foi estabelecido pelo Decreto nº 13/2006 de 

15 de Junho, estabelece as regras relativas à produção, o depósito no solo e no subsolo, o 

lançamento para água ou para atmosfera, de quaisquer substâncias tóxicas e poluidoras, 

assim como a prática de actividades poluidoras que acelerem a degradação do ambiente, 

com vista a prevenir ou minimizar os seus impactos negativos sobre a saúde e o ambiente. 

O Regulamento classifica os resíduos como perigosos e não-perigosos e atribui à autoridade 

que superintende a área do ambiente (MITADER) as competências de: a) emitir e divulgar 

as regras de cumprimento obrigatório sobre os procedimentos a observar no âmbito da 

gestão de resíduos perigosos; b) realizar o licenciamento ambiental das instalações ou 

locais de armazenagem e/ou eliminação de resíduos perigosos; c) credenciar em 

coordenação com as entidades de tutela, ouvidas as instituições interessadas, os operadores 

de transporte de resíduos perigosos e os veículos usados para o transporte dos mesmos; 

entre outras competências. 

O regulamento também estabelece competências específicas de gestão de resíduos às 

Autarquias e Governos Distritais, nas áreas sob sua jurisdição, nomeadamente aprovar 

normas específicas sobre gestão de resíduos; licenciar estabelecimentos que se dedicam à 

gestão de resíduos perigosos ou tóxicos; definir o modo, os processos para a remoção e os 

meios de recolha, transporte, depósito e tratamento de resíduos, em especial, os dos 

hospitais e outros tóxicos. 

O Artigo 7 do regulamento define que ñtodas as entidades públicas ou privadas que 

desenvolvem actividades relacionadas com a gestão de resíduos, deverão elaborar um plano 

de gestão dos resíduos por elas geridos, antes do início da sua actividade, contendo no 

mínimo, informação precisa constante do anexo I e/ou do anexo II do regulamento, 

consoante esteja em causa, respectivamente, um aterro ou outra operação de gestão de 

res²duosò. 

Existem igualmente o Regulamento sobre Sobre a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

(Decreto n.º 94/2014, de 31 de Dezembro); Regulamento sobre a Gestão de Lixos 

Biomédicos (Decreto n.
o
 8/2003, de 18 de Fevereiro); Regulamento sobre a Gestão de 

Resíduos Perigosos (Decreto n.º 83/2014, de 31 de Dezembro). 

Património Cultural  

A Lei do Património Cultural (Lei nº 10/88 de 22 de Dezembro), determina a protecção 

legal dos bens materiais e imateriais do Povo moçambicano, foi concebida para proteger 
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legalmente o património cultural tangível e intangível de Moçambique. Para os fins da Lei, 

o Património Cultural é definido como "um conjunto de bens materiais e imateriais criados 

ou integrados pelo povo moçambicano ao longo da história, com relevância para a 

definição da identidade cultural moçambicana". 

As propriedades culturais incluem: monumentos, grupos de edifícios de relevância 

histórica, artística ou científica, locais ou sítios (com interesse arqueológico, histórico, 

estético, etnológico ou antropológico), e elementos naturais (formações geológicas e 

fisiográficas e áreas que constituem o habitat de espécies ameaçadas de animais ou plantas 

de grande valor do ponto de vista da ciência ou da conservação da natureza). 

O Artigo 13 estipula que ñqualquer pessoa que encontre lugares, constru­»es, objectos ou 

documentos susceptíveis de serem classificados bens do patrimônio cultural, deve 

comunicá-lo ¨ autoridade administrativa mais pr·ximaò. 

Legislação de Saúde e Segurança Ocupacional 

A legislação moçambicana sobre saúde e segurança no trabalho combina provisões de 

diferentes instrumentos legais, nomeadamente: a Constituição da República, a Lei do 

Trabalho e outras disposições legais subordinadas, muitas das quais herdadas do período 

colonial. As convenções da Organização Internacional de Trabalho (OIT), especialmente a 

Convenção nº 17, relacionada com a compensação por acidentes de trabalho, bem como a 

Convenção nº 18, relativa à indemnização por doenças profissionais, também se aplicam. 

A Lei do Trabalho, 23/2007 de 1 de Agosto (artigos 216 a 236) indica que os 

trabalhadores têm o direito de trabalhar em condições higiênicas e seguras e que os 

empregadores têm a obrigação de criar tais condições e informar os trabalhadores sobre os 

riscos associados às tarefas específicas que realizam. Isso poderia ser na forma de 

equipamentos de protecção individual (EPI) para evitar acidentes e efeitos negativos sobre 

a saúde dos trabalhadores. A Lei do Trabalho refere que os empregadores e os 

trabalhadores devem trabalhar em conjunto para garantir a saúde e a segurança no local de 

trabalho. 

O regulamento sobre o Regime Jurídico de Acidentes de Trabalho e Doenças 

Proýssionais (Decreto n.Ü 62/2013 de 4 de Dezembro), é específico para regular 

juridicamente os acidentes de trabalho e doen­as proýssionais, e por isso não aborda 

questões de prevenção de riscos de saúde e segurança do trabalhador. Porém, o Artigo 15 

deste regulamento refere que ñtodos os trabalhadores por conta de outrem t°m direito ¨ 

assistência médica e medicamentosa imediata em caso de acidente de trabalho ou doença 

proýssionalò. 

O Diploma legislativo n.º 48/73 de 5 de Julho, que aprova o Regulamento Geral de 

Higiene e Segurança do Trabalho, embora tenha como objecto a prevenção técnica dos 

riscos profissionais e a higiene nos estabelecimentos industriais, apresenta disposições 

válidas e aplicáveis para este projecto. O Artigo 2 deste diploma estabelece que as 

entidades patronais são responsáveis pelas condições de instalação e laboração dos locais 

de trabalho, devendo assegurar ao pessoal protecção contra acidentes e outras causas que 

possam afectar a saúde dos trabalhadores ao serviço da empresa. Ainda no mesmo artigo, é 

indicado que a entidade patronal deverá instruir os trabalhadores sobre os riscos do 
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trabalho; as precauções que devem tomar; o significado dos sinais de segurança ou sistemas 

de alarme; os métodos de trabalho que oferecem maior garantia de segurança; o uso 

adequado dos instrumentos de trabalho; uso dos meios de protecção pessoal. 

O Artigo 17 estabelece que não deve ser permitido o trabalho em locais subterrâneos, salvo 

em face de exigências técnicas particulares e desde que disponham de meios adequados de 

ventilação iluminação e protecção contra a humidade. 

Os Capítulos VIII e IX deste diploma estabelecem disposições específicas para a protecção 

dos trabalhadores, nomeadamente em relação ao seguinte: 

¶ A necessidade de colocar à disposição dos trabalhadores, em locais facilmente 

acessíveis, quantidades suficientes de água potável; 

¶ O vestuário de trabalho deve ser concebido tendo em conta os riscos a que os 

trabalhadores possam estar expostos, ajustar-se bem ao corpo do trabalhador, sem 

prejuízo da sua comodidade e facilidade de movimentos, e não apresentar partes 

soltas; 

¶ Os trabalhadores expostos ao risco de traumatismo na cabeça devem usar capacetes 

adequados, resistentes, incombustíveis, com armação interior apropriada, câmara de 

ventilação e, sempre que necessário, abas que protejam a face e a nuca; 

¶ Os capacetes de segurança serão individuais e, na hipótese de terem de ser 

utilizados por outros trabalhadores, deverão ser substituídas as partes plásticas que 

se achem em contacto com a cabeça; 

¶ Nas operações que apresentem riscos de corte, abrasão, queimadura ou corrosão das 

mãos, devem os trabalhadores usar luvas especiais, de forma e materiais adequados; 

¶ Os trabalhadores que manipulem substâncias tóxicas, irritantes ou infectantes 

devem usar luvas de canhão alto, para proteger os antebraços aos quais devem 

ajustar-se perfeitamente na abertura do respectivo canhão; 

¶ Nos trabalhos a efectuar em presença de água ou humidade devem ser usadas botas 

altas; 

¶ Os trabalhadores expostos a riscos de inalação de poeiras gases ou vapores nocivos 

devem dispor de máscaras ou outros dispositivos, adequados à natureza do risco; 

¶ Os trabalhadores expostos ao risco de queda livre devem usar cintos de segurança, 

de forma e materiais apropriados, com a necessária resistência, cabos de amarração 

e respectivos elementos de fixação; 

 

Nos locais de trabalho deverão ser utilizadas, independentemente de protecções mecânicas 

e individuais cores de segurança destinadas a assinalar máquinas e equipamentos, delimitar 

zonas e advertir o pessoal do perigo que o cerca. 

Processo de Consulta Pública 

O Diploma Ministerial n
o
 130/2006 de 19 de Julho e o Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro 

fazem provisões para o Processo de Consulta Pública. O primeiro define os princípios 

básicos relacionados à participação do público, metodologias e procedimentos que devem 

ser utilizados. Este Diploma Ministerial considera a participação pública como um processo 

interactivo que tem o seu início na fase de desenho do projecto e continua durante toda a 

vida do projecto. O artigo 15 do Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro prevê o processo de 
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consulta pública no contexto do processo de Avaliação de Impacto Ambiental. Ambos 

esses documentos estabelecem a necessidade de realização de consultas e auscultação 

públicas com as pessoas afectadas e interessadas que possam ser directa ou indirectamente 

afectadas por uma actividade ou projecto. 

Para as actividades de Categoria A+, A e B, são obrigatórias consultas públicas, enquanto 

para a Categoria C, consultas podem ser efetuadas no contexto de boas práticas de gestão 

de gestão ambiental e social.  

No caso específico do PNDUL, a consulta pública está programada para ter lugar nas 

quatro cidades das províncias abrangidas pelo projecto. Prevê-se igualmente que várias 

entidades dos distritos das mesmas províncias sejam convidadas a participarem nas 

referidas reuniões. Foi igualmente elaborado um questionário que visa guiar entrevistas 

com autoridades municipais, das obras públicas, saúde púbica e organizações da sociedade 

civil com vista a colher informação sobre aspectos do projecto do PNDUL e opiniões sobre 

actividades prioritárias que deveriam ser do âmbito do projecto.  

Quadro Institucional 

Em 2015, por Decreto Presidencial Nº 1/2015 de 16 de Janeiro, o então Ministério para a 

Coordenação da Acção Ambiental (MICOA) é integrado no novo Ministério da Terra 

Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER), cujas competências variam de propor e 

dirigir a execução de políticas e estratégias ambientais, ao controlo dos vários projectos e 

actividades de desenvolvimento no que concerne ao desenvolvimento sustentável e às suas 

implicações e desempenho ambientais.  

Para a execução dos seus objectivos e competências, o MITADER encontra-se organizado 

em diferentes áreas de actividade distribuídas em diferentes direcções, das quais são 

consideradas relevantes para o processo de Avaliação de Impacto Ambiental as seguintes:   

¶ Direcção Nacional do Ambiente (DINAB), que tem de entre várias funções a 

responsabilidade de propor políticas, legislação e normas para o uso correcto das 

componentes ambientais e de controle da qualidade do ambiente; promover a gestão 

ambiental, integrada e sustentável das áreas marinhas e costeiras, rurais e urbanas; 

promover acções de conservação ambiental, visando em particular, a 

biodiversidade, gestão sustentável das áreas sensíveis ou protegidas e a reabilitação 

de áreas degradadas; desenvolver sistemas de gestão de informação ambiental;    

¶ Direcção Nacional do Ordenamento do Território e Reassentamento (DINOTER), 

que tem de entre várias funções a responsabilidade de estabelecer normas, 

regulamentos e directrizes para as acções de ordenamento territorial; promover e 

monitorar a execução dos instrumentos de gestão territorial a nível nacional, 

provincial, distrital e das autarquias locais; assegurar a implementação das políticas 

e regulamentos de reassentamento e compensações a nível nacional.  

O MITADER apresenta direcções provinciais estabelecidas em todas as capitais 

provinciais. As Direcções Provinciais, denominadas Direcções Provinciais da Terra, 

Ambiente e Desenvolvimento Rural (DPTADER) são responsáveis pela revisão e decisão 

sobre os relatórios de TdR específicos de estudos ambientais simplificados (EAS) e sobre 
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os procedimentos de boas práticas de gestão ambiental; a emissão de Licenças Ambientais 

para as actividades de categoria B e C; aprovar PGA para todos os projectos mineiros 

classificados como de categoria B, nos termos do Regulamento Ambiental para a 

Actividade Mineira. O nível de organização e a capacidade variam de província para 

província, mas no geral é relativamente limitado, pois tem falta de recursos humanos, 

financeiros e materiais, que limitam acima de tudo as actividades de inspecção.  

Ao nível Distrital, o papel da DPTADER é realizado pelo Serviço Distrital de Planeamento 

e Infra-estruturas (SDPI). 

 

II. 2. POLÍTICAS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO  BANCO MUNDIAL APLICÁVEIS 

AO PROJETO 

 

O Banco Mundial exige uma Avaliação Ambiental e Social (AA) sistemática dos projectos 

propostos para financiamento do Banco para ajudar a garantir que sejam ambientalmente e 

socialmente sustentáveis. A AA é um processo cuja amplitude, profundidade e tipo de 

análise dependem da natureza, escala e potencial impacto sócioambiental das actividades 

do projecto proposto. A AA avalia os potenciais riscos e impactos sócioambientais do 

projecto na sua área de influência directa e indirecta; examina as alternativas existentes do 

ponto de vista de localização, tecnologia, etc.; identifica formas de melhorar a selecção, 

localização, planificação, concepção, implementação do projecto através da prevenção, 

minimização, mitigação ou compensação dos impactos ambientais e sociais adversos e 

potenciação dos impactos positivos; e inclui o processo de mitigação e gestão dos impactos 

ambientais e sociais adversos ao longo da implementação do projecto. O Banco Mundial 

privilegia medidas preventivas sobre medidas mitigadoras ou compensatórias, sempre que 

for possível. A tabela 1 abaixo, mostra as 10 Politicas de Salvaguardas do Banco Mundial, 

onde estão marcadas aquelas que são accionadas no âmbito do PNDUL, e que são 

igualmente descritas nos parágrafos subsequentes. 
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Tabela 2 - Políticas de Salvaguardas Accionadas pelo PNDUL 

Políticas de Salvaguardas Accionadas Sim No 

Avaliação Ambiental (OP/BP 4.01) X  

Habitates Naturais (OP/BP 4.04) X  

Florestas (OP/BP 4.36) X  

Gestão de Pragas (OP 4.09)  X 

Recursos Culturais Físicos (OP/BP 4.11) X  

Povos Indígenas (OP/BP 4.10)  X 

Reassentamento Involuntário (OP/BP 4.12) X  

Segurança de Barragens (OP/BP 4.37)  X 

Projectos em Águas Internacionais (OP/BP 7.50)  X 

Projectos em Áreas Disputadas (OP/BP 7.60)  X 

 

II. 2.1. Salvaguarda de Avaliação Ambiental (OP/BP 4.01) 

 

A Política Operacional (OP) de Avaliação Ambiental exige que todos os projectos 

financiados pelo Banco Mundial, independentemente da origem do financiamento, sejam 

avaliados quanto a potenciais impactos ambientais e sociais. A Política é accionada se um 

projecto tiver riscos e impactos ambientais e sociais adversos em sua área de influência. Da 

mesma forma, cada actividade de subprojectos propostos deve passar pelo mesmo processo 

de triagem sócioambiental para se qualificar para financiamento. Isso é feito através do uso 

sistemático do Formulário de Triagem Ambiental e Social e da Lista de Verificação. Além 

disso, de acordo com a OP/BP 4.01, o Banco classifica os subprojectos propostos em uma 

das quatro categorias, dependendo do tipo, localização, sensibilidade e escala do projecto e 

da natureza e magnitude de seus potenciais impactos ambientais e sociais. 

¶ Categoria A: Um projecto proposto é classificado como Categoria A se tiver um 

potencial de ter impactos ambientais e sociais adversos significativos que são 

sensíveis
1
, diversos e sem precedentes. Estes impactos podem afectar uma área mais 

ampla do que os locais ou instalações sujeitas às obras físicas. A AA para um 

projecto de Categoria A analisa os potenciais impactos ambientais e sociais 

positivos e negativos do projecto, compara-os com os das alternativas viáveis 

(incluindo a situa­«o ñsem projectoò), e recomenda quaisquer medidas necess§rias 

para prevenir, minimizar, mitigar ou compensar os impactos adversos e melhorar o 

desempenho ambiental. 

 

                                                           
1
 ¦Ƴ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ƛƳǇŀŎǘƻ Ş ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ άǎŜƴǎƝǾŜƭέ ǎŜ ŜǎǘŜ pode ser irreversível (por exemplo, levar à perda duma parte 

grande do habitate natural). 
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¶ Categoria B: Um projecto proposto é classificado como Categoria B se os seus 

potenciais impactos ambientais adversos sobre as populações humanas ou áreas 

ambientalmente importantes, incluindo áreas húmidas, florestas, pastagens e outros 

habitats naturais forem menos adversos do que os dos projectos de Categoria A. 

Estes impactos são específicos do local, poucos deles, caso hajam, são irreversíveis, 

e na maioria dos casos, as medidas de mitigação podem ser projectadas mais 

facilmente do que para os projectos de Categoria A. O âmbito da AA para um 

projecto de Categoria B pode variar de projecto para projecto, mas é mais estreito 

do que o da Categoria A. Tal como na Categoria A, a AA examina os potenciais 

impactos positivos e negativos ambientais e recomenda quaisquer medidas 

necessárias para prevenir, minimizar, mitigar ou compensar os impactos adversos e 

melhorar o desempenho ambiental e social. 

 

¶ Categoria C: Um projecto proposto é classificado como de Categoria C, se tiver 

um potencial de ter um mínimo ou nenhum impacto ambiental e social adverso. 

Além da triagem ambiental e social, nenhuma outra acção de AA é necessária para 

um projecto da Categoria C. No entanto, sendo um projecto/sub-projecto de 

categoria C não significa necessariamente que não exista necessidade de 

acompanhamento adequado sobre os aspectos sociais e ambientais. 

 

¶ Categoria FI: Um projecto proposto é classificado como de Categoria FI se este 

envolve investimento de fundos do Banco Mundial através de um intermediário 

financeiro, em subprojectos que podem resultar em impactos ambientais e sociais 

adversos. 

 

Considerando que só são elegíveis possíveis subprojectos com potencial de gerar impactos 

ambientais e sociais  localizados, limitados e mitigáveis, o PNDUL foi classificado como 

um projeto da Categoria ñBò; e como n«o existe ainda defini­«o da localização e detalhe 

precisa das intervenções referentes à melhoria de infraestrutura nos Municípios e Distritos, 

o Banco Mundial exigiu a preparação de um QGAS, que é uma ferramenta de rastreio de 

potenciais impactos ambientais e sociais, fornecendo orientação sobre a abordagem a 

adoptar durante a selecção, concepção e implementação e monitoramento de subprojectos. 

As principais intervenções a serem financiados estarão ligados a construção e reabilitação 

de estradas locais; abertura de poços comunitários; construção de fontenários e furos de 

água; construção de reservatórios elevados e subterrâneos para reserva de água; construção 

de pequenos sistemas de retenção de água; construção da rede de distribuição de água; 

construção de estações de tratamento de água; construção de pequenas condutas adutoras 

para o transporte de água; construção e operação de tanques sépticos comunitários não 

ligados à rede;; construção e reabilitação de pequenas valas de drenagem; construção de 

represas de retenção de água para combater erosão. Todas as prováveis intervenções 

deverão ser submetidas a triagem ambiental e social como parte do processo de selecção e 

aprovação. Com base nos resultados da triagem sócioambiental, deverá ser preparada um 

EIAS/PGAS e um PAR seguindo as orientações do Quadro de Politica de Reassentamento 

(QPR) elaborado em separa a este QGAS. Os custos para a preparação de EIAS/PGAS e 

PAR precisam ser incluídos no orçamento do Projecto. Um processo de pré-avaliação deve 

ser conduzido pelo MITADER para a determinação da categoria do subprojecto com base 
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no previsto no regulamento nacional de AIA. Embora as políticas e procedimentos do 

Banco Mundial devem ser seguidos, os TdRs da avaliação ambiental a ser recomendada 

pelo MITADER também precisam de ser aprovados pelo MITADER e pelo Banco 

Mundial. 

 

Para garantir o cumprimento da OP/BP 4.04 (Habitats Naturais) e OP/BP 4.11 (Recursos 

Culturais Físicos), o presente QGAS inclui provisões para garantir que medidas adequadas 

sejam tomadas para minimizar os impactos negativos que possam ocorrer sobre os habitats 

naturais e procedimentos de achados (chance find) para objecto de valor sociocultural. 

Como para este QGAS, a OP/BP 4.01 também exige que, antes da avaliação do 

subprojecto, tanto o GOM através do Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento 

Rural (MITADER) quanto o Banco Mundial aprovem e divulguem o EIAS/PGA e 

documentos de PAR, que precisam ter um Sumário Executivo em Inglês e em Português 

em locais publicamente acessíveis nas áreas de implementação dos respectivos subprojectos 

e no site do MITADER, bem como no site do Banco Mundial. A divulgação precisará ser 

anunciada nos jornais locais e na rádio local (as transcrições desses anúncios de divulgação 

precisam ser enviadas ao Banco Mundial para manutenção de registos). A divulgação 

fornecerá aos beneficiários, grupos afetados e ONGs locais a chance de comentar sobre o 

subprojecto. O GOM, como proprietário dos Documentos de Salvaguardas, deve enviar 

oficialmente os documentos de salvaguardas aprovados e divulgados ao Banco Mundial e 

autorizar a IDA a divulgar os documentos no site do Banco. Ao disponibilizar ao QGAS e 

QPR ao público antes da avaliação do projecto, estará em conformidade com a Política de 

Acesso à Informação do Banco Mundial e, portanto, pronto para aprovação. 

 

Os subprojectos também precisam estar em conformidade com as Diretrizes aplicáveis de 

Meio Ambiente, Saúde e Segurança (EHS) do Banco Mundial  detalhadas no IV.3.7.5 - 

Normas Técnica Aplicáveis . 

  

II. 2.2. Salvaguarda de Proteção de Habitats Naturais (OP/BP 4.04) 

 

Esta política aplica-se a projectos e respectivos subprojectos, que poderiam ter um impacto 

potencial em importantes habitats naturais
2
 fora e dentro de áreas protegidas. Sempre que 

possível, os projectos financiados pelo Banco Mundial devem ser localizados em terras já 

convertidas (excluindo quaisquer terras que tenham sido convertidas em antecipação ao 

projecto). O Banco Mundial não apoia projectos que envolvam a conversão significativa de 

habitats naturais, a menos que não haja alternativas viáveis para o projecto e sua 

localização, e uma análise abrangente demonstre que os benefícios gerais do projecto 

superam substancialmente os custos ambientais. Se a avaliação ambiental indicar que um 

projecto converteria ou degradaria significativamente habitats naturais, o projecto deverá 

incluir medidas de mitigação aceitáveis. Tais medidas de mitigação incluem, conforme 

apropriado, minimizar a perda de habitat (por exemplo, retenção estratégica de habitat e 

restauração pós-desenvolvimento), estabelecer e manter uma área protegida ecologicamente 

semelhante. 

                                                           
2
 Habitats Naturais são áreas de terra e água onde as comunidades biológicas dos ecossistemas são 

formadas em grande parte por espécies nativas de plantas e animais, e a actividade humana não modificou 
essencialmente as funções ecológicas primárias da área. 
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Subprojectos que envolvam a conversão significativa de habitats naturais críticos, ou seja, 

áreas protegidas ou áreas de habitat natural críticas fora das áreas protegidas, onde espécies 

endêmicas ou ameaçadas de extinção mencionadas na Lista Vermelha da IUCN estão 

vivendo e que possam ser severamente afetadas ou extintas, não podem ser financiadas. As 

medidas recomendadas neste QGAS, juntamente com medidas adicionais que deverão ser 

incluídas na AA de cada subprojecto a ser financiado pelo PNDUL, irão evitar e/ou 

minimizar eventuais impactos adversos sobre habitats naturais. 

  

II. 2.3. Salvaguarda de Proteção de Florestas (OP/BP 4.36) 

 

O objectivo desta Política é ajudar os mutuários a aproveitar o potencial das florestas para 

reduzir a pobreza de maneira sustentável, integrar efetivamente as florestas ao 

desenvolvimento econômico sustentável e proteger os serviços e valores ambientais locais e 

globais vitais das florestas. Esta política aplica-se aos projectos de investimento financiados 

pelo Banco Mundial, que tenham ou possam ter impactos sobre a saúde e a qualidade das 

florestas; que afectam os direitos e o bem-estar das pessoas e seu nível de dependência ou 

interação com as florestas; e projetos que visem provocar mudanças na gestão, proteção ou 

utilização de florestas naturais ou plantações, sejam de propriedade pública, privada ou 

comunitária. 

Projectos que envolvam conversão ou degradação significativa de áreas florestais críticas 

ou de habitats naturais críticos relacionados não são financiados. Se um projecto envolve a 

conversão ou degradação significativa de florestas naturais ou habitats naturais 

relacionados, não havendo alternativas viáveis para o projecto e sua localização, e uma 

análise abrangente demonstra que os benefícios gerais do projecto supera substancialmente 

os custos ambientais, o Banco pode financiar o projecto desde que incorpore medidas de 

mitigação apropriadas. 

Não é esperado que o PNDUL financie actividades de gestão florestal ou actividades que 

visem a utilização directa de recursos florestais, levando ao desmatamento ou degradação 

florestal. Contudo, intervenções ligadas a construção e reabilitação de estradas locais 

construção de pequenas condutas adutoras para o transporte de água, que serão suportadas 

pelo PNDUL podem ter impactos directos sobre florestas, requerendo a análise detalhada 

das alternativas específicas dos subprojectos, definição de medidas de minimização e 

compensação apropriadas. 

  

II. 2.4. Salvaguarda de Recursos Culturais Físicos (OP/BP 4.11) 

 

Esta Política trata do património cultural físico, que é definido como objectos móveis ou 

imóveis, locais, estruturas, grupos de estruturas, e paisagens naturais que possuem 

significado arqueológico, paleontológico, histórico, arquitectónico, religioso, estético, ou 

outro significado cultural, inclusive comunitário (Igreja, cemitérios, lugares sagrados ou de 

importância social). Esta política é aplicada sempre que se esperam impactos negativos em 

propriedades físico-culturais ou religiosas (áreas sagradas, cemitérios, locais de culto). 

Todos os projectos classificados como Categoria A ou B, que requerem avaliação 

ambiental sob a diretriz da OP 4.01, também devem seguir esta política. Não se espera que 
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o projecto interfira em quaisquer recursos históricos ou culturais conhecidos e 

reconhecidos. No entanto, já que não existe ainda definição da localização e detalhe 

precisos das intervenções, por forma a assegurar que todas as precauções sejam tomadas 

para proteger quaisquer recursos culturais físicos, no caso de serem encontrados na área do 

projecto, este QGAS inclui medidas para abordar potenciais impactos negativos sobre o 

patrimônio cultural. Procedimentos de achados (chance find) que especificam que, caso 

durante a construção, um importante fato artístico seja encontrado, as actividades de 

construção são interrompidas e as autoridades responsáveis de Moçambique são avisadas e 

envolvidas numa investigação do local. A construção só pode ser retomada após 

autorização ter sido dada pelas autoridades moçambicanas responsáveis. O QGAS inclui 

provisões para garantir que medidas adequadas sejam levadas em consideração para 

minimizar os impactos negativos que podem ocorrer. 

 

II. 2.5. Salvaguarda Relativa a Reassentamento Involuntário (de OP/BP 4.12) 

A OP 4.12 (Reassentamento Involuntário), refere que o reassentamento deve ser evitado 

sempre que possível, ou minimizado, explorando as alternativas viáveis. Quando não for 

viável evitar o reassentamento, as actividades relacionadas devem ser concebidas e 

executadas como programas de desenvolvimento sustentável, fornecendo recursos de 

investimento suficientes e meios para permitir que as pessoas deslocadas pelo projecto 

compartilhem os benefícios do projecto. As pessoas deslocadas devem ser consultadas de 

maneira significativa e devem ter oportunidades de participar do planeamento e 

implementação dos programas de reassentamento. 

 

Esta Política não cobre apenas a realocação física, mas qualquer perda de fontes de renda, 

resultando em: (i) realocação ou perda de abrigo; (ii) perda de ativos ou meios de 

subsistência; (iii) perda de fontes de renda ou meios de subsistência, independentemente de 

as pessoas afetadas precisarem se mudar para outro local. A Política também se aplica à 

restrição involuntária de acesso a áreas protegidas legalmente designados, resultando em 

impactos adversos nos meios de subsistência das pessoas deslocadas. Nesses casos, o 

Banco Mundial exige a elaboração de um Plano de Ação de Reassentamento (PAR), com 

base na estrutura estabelecida no Quadro de Política de Reassentamento (QPR) para 

qualquer Projecto ou subprojecto. 

O PNDUL irá financiar actividades ao nível Municipal e Distrital, nas quais pode ser 

inevitável afectar ou remover casas ou outras estruturas, ou ainda fontes de rendas. Assim, 

um Quadro de Política de Reassentamento (QPR) para o Projecto foi preparada em 

separado a este QGAS, para orientar questões de operações de reassentamento involuntário, 

estabelecendo os princípios e prerrogativas básicos a serem seguidos assim que os locais 

específicos das intervenções do Projecto sejam conhecidos. Assim, o QGAS não trás 

detalhes sobre questões de reassentamento involuntário, mas será usado em conjunto com o 

QPR. No entanto, o procedimento de triagem de subprojectos descrito neste QGAS também 

deve examinar as questões de reassentamento e determinar se as disposições da OP 4.12 

precisarão ser aplicadas e se um PAR é necessário. O orçamento geral do Projeto deve 

incluir, além da implementação do QPR, fundos suficientes para financiar a preparação e 

implementação de PARs de subprojectos. 

 



64 
 

II. 3. COMPARAÇÃO ENTRE A LEGISLAÇÃO DE MOÇAMBIQUE E AS 

POLÍTICAS DE SALVAGUARDAS DO BANCO MUNDIAL APLICÁVEIS AO 

PROJETO  

 

Embora tenha havido uma maior harmonização entre a legislação ambiental moçambicana 

e as Políticas de Salvaguardas do Banco Mundial, principalmente no regulamento 

moçambicano de AIA, ainda há diferenças em alguns aspectos. No âmbito deste projecto, 

sempre que existir um conflito/diferença entre a Legislação Nacional e as Políticas de 

Salvaguardas do Banco Mundial, esta última prevalece. 

O quadro abaixo faz uma breve comparação dos aspectos chave de avaliação, saúde e 

segurança, reassentamento, entre a Legislação moçambicana e as Políticas do Banco 

Mundial, identificando as diferenças mais relevantes. 

Tabela 3 - Comparação entre a Legislação moçambicana e Requisitos das Políticas do 

Banco Mundial 

Questão 

Específica 

Legislação 

Moçambicana 

Requisitos de 

Políticas de 

Salvaguardas do 

BM 

Lacunas e/ou 

Conflitos 

Categorização 

do Projecto 

O EIA é exigido pela Lei 

do Ambiente nº 20/97, de 

7 de Outubro, e pelo 

Decreto nº 54/2015 de 31 

de Dezembro, 

Regulamento sobre o 

processo de Avaliação de 

Impacto Ambiental 

(AIA). O regulamento de 

AIA classifica os 

projectos em quatro 

categorias: Categorias 

A+ e A que exige um 

EIA completo sujeito a 

revisão por revisores 

independentes; Categoria 

B, onde não é exigido um 

EIA completo, mas um 

estudo ambiental 

simplificado (EAS); e a 

Categoria C, que não 

exige nenhum estudo, 

bastando seguir as Boas 

Práticas de Gestão 

Ambiental que precisam 

ser aprovados pelo 

MITADER antes da 

De acordo com a 

OP 4.01 (Avaliação 

Ambiental), é 

exigido um EIA 

completo para todos 

os projectos 

selecionados como 

Categoria A. Para 

projectos de 

Categoria B, é 

necessária alguma 

forma de avaliação 

ambiental, 

geralmente menos 

rigorosa do que um 

EIA completo e 

muitas vezes 

assumindo a forma 

de um Plano de 

Gestão Ambiental). 

Para além da 

triagem ambiental e 

social necessária 

para todos os 

projectos, não são 

necessárias mais 

acções para um 

Existem diferenças 

entre os requisitos 

da legislação 

moçambicana e 

Políticas do Banco 

Mundial, em relação 

a categorização, 

demandando uma 

análise em detalhe 

dos sub-projetos 

submetidos para 

financiamento. 
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emissão da Licença 

Ambiental. 

Para todos os projectos, à 

excepção de categoria C, 

a realização de Consulta 

Pública é obrigatória. 

projecto de 

Categoria "C". Um 

projecto é 

classificado como 

Categoria FI se 

envolver 

investimento de 

fundos do Banco 

através de um 

intermediário 

financeiro. 

A consulta pública e 

divulgação dos 

instrumentos de 

avaliação ambiental 

é necessária. 

A autoridade 

ambiental deve 

fornecer uma 

Licença 

Ambiental para 

projectos antes 

da 

implementação. 

A emissão de uma 

Licença Ambiental deve 

preceder qualquer outra 

licença legalmente 

exigida. 

A OP 4.01 requer a 

aprovação e 

divulgação de EIAs 

pela autoridade 

governamental 

competente. 

Em ambos os 

processos, a 

divulgação ocorre 

antes da aprovação 

e, portanto, 

qualquer 

preocupação 

levantada pelas 

partes interessadas e 

afectadas (PIAs) é 

tratada antes da 

aprovação do 

projecto. 

Diretrizes e 

padrões 

nacionais para 

Saúde e 

Segurança 

Ocupacional. 

A legislação 

moçambicana sobre 

saúde e segurança no 

trabalho combina 

provisões de diferentes 

instrumentos legais, 

nomeadamente: a 

Constituição da 

República (2004), a Lei 

do Trabalho (Lei n° 

23/2007 de 1 de Agosto); 

Regulamento de 

Qualidade Ambiental e 

Emissão de Efluentes 

(Decreto nº 18/2004 de 2 

de Junho); e outras 

disposições legais 

Os requisitos de 

SST previstas nas 

directrizes gerais do 

meio ambiente, 

saúde e segurança 

(Environmental, 

Health, and Safety 

General Guidelines) 

do IFC (Abril de 

2007) devem ser 

aplicadas a todos os 

projectos de 

infraestrutura. 

Moçambique ainda 

não preparou 

normas específicas 

para a emissões de 

ruído para 

diferentes 

indústrias; normas 

específicas de saúde 

e segurança 

ocupacional. Onde 

se verificar lacuna 

especifica, deverão 

ser aplicados as 

normas do Banco 

Mundial (directrizes 

gerais do meio 

ambiente, saúde e 
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subordinadas, muitas das 

quais herdadas do 

período colonial. 

segurança IFC, 

Abril de 2007), 

incluindo Boas 

Práticas 

Internacionais. A 

norma nacional 

sobre Qualidade 

Ambiental e 

Emissão de 

Efluentes (Decreto 

n.º 18/2004, de 2 de 

Junho de 2004) 

deverá ser usada. 
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PARTE III. AVALIAÇÃO DE IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS  

 

III.1. INTRODUÇÃO  
 

O projecto compreende actividades de fortalecimento institucionais nos diferentes níveis do 

governo e construção e manutenção de infraestruturas urbanas de pequena escala. As 

actividades de fortalecimento institucionais por si não irão causar impactos ambientais e 

sociais negativos directos, no entanto, poderão induzir impactos ambientais e sociais 

negativos na medida que as fases subsequentes deste fortalecimento institucional vão sendo 

implementadas.  

Componente 3 do projecto é o único que apresenta actividades que poderão resultar em 

impactos ambientais e sociais negativos directos, no entanto, esta componente está 

restringida a construção e manutenção de infraestruturas urbanas de pequena escala tais 

como:  

 

III.2. AVALIAÇÃO DE IMPACTOS POR COMPONENTES E MEDIDAS DE 

GESTÃO  
 

Actividades de Assistência Técnica 

Todas actividades de Assistência Técnica dos projectos financiados pelo banco, 

independentemente da fonte do seu financiamento, ou se são projectos separados ou parte 

de um investimento, devem ser revistos com vista a avaliar os potenciais impactos 

ambientais e sociais com vista a serem sujeitas a politicas de salvaguardas. Assim, o Banco 

é responsável de efectuar a triagem, categorização ambiental e da selecção de instrumentos 

de salvaguardas apropriadas para cada Actividade de Assistência Técnica.   

O Processo de triagem e categorização ambiental de Actividades de Assistência Técnica 

requer do tipo de actividade proposta. Existem quarto tipos de categorias, nomeadamente:  

¶ Tipo 1: Fortalecimento de capacidade do Cliente; 

¶ Tipo 2: Assistência na formulação de políticas, programas e Planos estratégias e 

quadros legais; 

¶ Tipo 3: Ordenamento Territorial ou gestão de recursos naturais, e 

¶ Tipo 4: Preparação de Estudos de viabilidade, desenho do projecto ou outras 

actividades de apoio directo de projectos de investimentos futuros.  

No quarto caso, os potenciais impactos ambientais e sociais das actividades de assistência 

técnica poderão ser significantes, entretanto, diferem na especificidade, horizonte temporal 

e se são impactos directos ou indirectos. Para actividades de Assistência Técnica do tipo 1, 

possíveis impactos estão associados a investimentos físicos específicos subsequentes; No 

caso das actividades do tipo 2, 3 e 4 poderão ser mais difusos e de impactos induzidos, 

tornado se reais a longo prazo. Esta variação sugere a importância de identificação 

cuidadosa das salvaguardas que irão responder adequadamente a cada situação de 

actividade de assistência técnica. A seguir é efetuada a análise de componentes do projecto 
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de PNDUL principalmente componentes 1 e 2 que compreendem actividades de assistência 

técnica.  

Componente 1 - Melhoria das políticas chave sobre a descentralização e sistemas de gestão 

essenciais para o sector público nos municípios e distritos. 

Subcomponente 1A: Esta Componente tem como objectivos a melhoria do Sistema das 

Transferências Fiscais Intergovernamentais e melhoria da gestão financeira ao nível local 

de forma que sejam mais transparentes e equitativos, bem como a melhoria da gestão 

financeira e supervisão dos municípios e dos distritos. Esta subcomponente seria 

classificada como sendo do tipo 2, cujos impactos ambientais e sociais poderão tornar-se 

reais a posterior, por exemplo, durante a implementação de actividades específicas das 

novas políticas fiscais e da melhoria da gestão financeira. Actividades do Tipo 2 poderão 

ser da Categoria B ou C, visto que seus impactos seriam localizados e de menor magnitude, 

que podem ser controlados ou minimizados através de um Plano de Gestão Ambiental, 

resultante de um Estudo de Impacto Ambiental e Social durante a fase de implementação.    

 

Subcomponente 1B: Apoiar a liderança geral sobre a reforma da descentralização pelo 

MAEFP e melhorar a gestão dos RM e participação ao nível local. Esta actividade 

enquadra-se nas actividades do Tipo 2 cujos impactos ambientais e sociais poderão ser 

verificados adiante da proposta actividade de assistência técnica. Actividades desta 

subcomponente poderão ser de Categoria B ou C, ou seja, impactos localizados, previsíveis 

e de menor magnitude que podem ser controlados ou minimizados através da 

implementação de um Plano de Gestão Ambiental e Social, resultante de um estudo 

ambiental e social a ser realizado na fase de implementação do projecto.  

 

Componente 2 Melhoria de qualidade das infraestruturas e serviços básicos ao nível 

local  

O objectivo geral da componente 2 é de reforçar a capacidade institucional em áreas chave 

dos investimentos em infraestruturas locais que o projecto irá financiar e prestação de 

serviços sob a responsabilidade dos distritos e municípios. Esta componente irá financiar a 

assistência técnica e treinamento sobre a planificação das infraestruturas, desenho, 

execução, operação e gestão, planeamento territorial, gestão de terras e salvaguardas 

ambientais e sociais.  

 

Subcomponente 2A: O objectivo desta subcomponente 2A é de fortalecer a capacidade 

institucional dos municípios e dos distritos selecionados em aspectos chave sobre a gestão 

de projectos de infraestrutura e prestação de serviços, desde o planeamento até a execução 

(Operação & Manutenção). Esta actividade de assistência técnica é do Tipo 1 por tratar-se 

de capacitação institucional, sem qualquer impacto ambiental e social. Actividades de 

assistência técnica deste tipo poderão ser de Categoria C que não acciona nenhum 

instrumento de salvaguardas ambientais e sociais.  

 

Subcomponente 2B: Planeamento territorial, gestão de terras e gestão ambiental ao nível 

municipal. O objectivo desta subcomponente é apoiar as prioridades do Governo na 

melhoria do planeamento territorial, gestão de terras e gestão ambiental ao nível apenas dos 
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municípios (uma vez que os distritos já recebem apoio nesta área através do Projecto de 

Gestão de Terras. Esta actividade é do Tipo 3 e tem potenciais impactos ambientais e 

sociais visto que poderão afectar as populações das áreas abrangidas com novas 

delimitações e zoneamento que impliquem restrições de uso de recursos naturais pelas 

populações. Impactos ambientais poderão igualmente resultar de determinados usos de terra 

como é o caso da localização de áreas para deposito de resíduos sólidos urbanos, entre 

outras acções que poderão causar impactos ambientais significativos. Actividades deste 

Tipo 3 seriam de categoria B ou C cujos impactos podem ser minimizados ou controlados 

através de implementação efectiva de Plano de Gestão ambiental e social bem como do 

Plano de Acção de Reassentamento. Estes instrumentos podem ser preparados durante a 

fase de implementação do projecto.  

 

Componente 3A ï Donativos Baseados no Desempenho Municipal e Distrital  

O objectivo da subcomponente 3A é o de providenciar a 17 municípios e a 60 distritos um 

Donativo de Desempenho para apoiar as prioridades de investimentos em infraestruturas 

que tiverem sido identificadas e incluídas nos respectivos planos participativos municipais 

e distritais. Neste caso, os municípios e distritos serão responsáveis pela planificação e 

implementação dos subprojectos financiados através do Donativo de Desempenho, sendo 

que os fundos provenientes de donativos serão incluídos nas receitas e despesas do 

orçamento anual. Possíveis actividades a serem definidas pelos Municípios e distritos incluem:  

 

V Construção/reabilitação/manutenção periódica de estradas locais; 

V Construção/reabilitação de pequenas pontes; 

V Construção/reabilitação de passeios para pedestres; 

V Construção de terminais/paragem para autocarros; 

V Estabelecimento da rede eléctrica para e iluminação pública. 

 
 

Potenciais impactos negativos significativos  

¶ Compactação de solos urbanos durante a fase de construção de acampamentos dos 

trabalhadores e de estaleiros;  

¶ Sedimentação de cursos de água devido a movimentação de solos e escavações durante 

a fase de construção, principalmente das pontes e segmentos de visas de acesso 

próximos a cursos de água; 

¶ Alteração de regime hidrológico resultante da construção ou reabilitação de vias de 

acesso; 

¶ Contaminação de águas superficiais e subterrâneas pelos óleos e lubrificantes 

provenientes dos locais de reparação e manutenção de veículos, máquinas e outros 

equipamentos do projecto; 

¶ Interrupção temporária e poluição de cursos de água principalmente durante a 

construção de pontes e vias de acesso, causando impactos negativos significativos na 

fauna aquática; 

¶ Proliferação de vetores de doenças resultantes da falta de gestão de resíduos sólidos e 

efluentes nos acampamentos de trabalhadores;  

¶ A extração de materiais de construção tais nas câmaras de empréstimos poderá 

aumentar erosão de solos sobretudo nas províncias propensas a erosão tal como a 

província de Gaza; 
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¶ A movimentação de veículos e máquinas pesadas fora da área de influência directa do 

projecto poderá acelerar a erosão de solos.  

 

Potenciais Impactos Sociais Negativos  

¶ Impactos sociais resultantes de aquisição de terras para fins do projecto, especificamente a 

perda de bens das comunidades vivendo nas proximidades e nas áreas do interesse dos 

projectos, particularmente membros mais vulneráveis das comunidades, tais como famílias 

chefiadas por mulheres, crianças e idosos; 

¶ Impactos na saúde pública resultante da má gestão de resíduos sólidos e efluentes 

provenientes dos acampamentos dos trabalhadores; 

¶ Ruído e vibrações causadas pela movimentação de veículos e máquinas durante a fase de 

construção e manutenção de infraestruturas; 

¶ Aumento de índices de prevalência de doenças sexualmente transmitidas; 

¶ Aumento de gravidezes precoces nas adolescentes e consequente aumento de desistência da 

rapariga na escola; 

¶ Conflitos entre trabalhadores dos projectos de infraestruturas com os residentes locais 

resultantes de não-contratação da mão-de-obra local; 

¶ Conflitos entre autoridades municipais/distritais relacionados com a decisão sobre a 

localização de infraestruturas tais como paragens de autocarros, bem como a priorização de 

vias de acesso, distribuição de energia e outras infraestruturas de interesse das 

comunidades. 

Potenciais Impactos Positivos 

¶ Melhoramento de condições de trânsito e facilitação da movimentação das pessoas e 

bens em benefício das comunidades nas vilas e municípios; 

¶ Redução de prevalência de doenças associadas a má condições de saneamento tais 

como malária, diarreias entre outras através do melhoramento de condições de 

saneamento, incluindo a recolha de resíduos sólidos urbanos e a construção de foças 

sépticas domiciliárias; 

¶ Disponibilidade de água potável em benefício das populações como resultado do 

melhoramento dos sistemas de abastecimento de água nos municípios e vilas; 

¶ Melhoramento de segurança rodoviária resultando da construção de passeios para 

peões, paragens e terminais de transportes semi-colectivos nos municípios e vilas; 

¶ Melhoramento de sistemas de distribuição de energia eléctrica nas cidades e vilas, o 

que poderá induzir ensino do curso nocturno nas escolas e consequentemente 

melhoramento de escolaridade nas cidades municipais e vilas.  

Sistemas Locais de Abastecimento de Água, nomeadamente: 

V Abertura de poços comunitários; 

V Construção de fontenários e furos de água; 

V Construção de reservatórios elevados/tanques subterrâneos para reserva de água; 

V Construção de pequenos sistemas de retenção de água;  

V Construção da rede de distribuição de água; 

V Construção de pequenas estações de tratamento/purificação de água; 

V Construção de pequenas condutas adutoras para o transporte de água; 

V Outros sistemas locais de abastecimento de água. 
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Potenciais Impactos Ambientais Negativos 

¶ Potencial de contaminação de água pela má localização de poços e furos de água em 

relação a fontes de poluição, nomeadamente latrinas tradicionais, depósitos de lixo e 

campos agrícolas onde pesticidas e fertilizantes têm sido usados; 

¶ Erosão dos solos associada a escavações durante a instalação de tubagem de 

recticulação de água; 

¶ Impactos ambientais resultantes de má deposição de lamas provenientes de sistemas 

de tratamento de água; 

¶ Aumento de prevalência de malária e dengue pela proliferação de mosquitos devido 

a águas estagnadas das fugas dos sistemas de abastecimento de água. 

Potenciais Impactos Sociais Negativos 

¶ Perda de bens das comunidades vivendo nas proximidades e nas áreas do interesse dos 

projectos, particularmente membros mais vulneráveis das comunidades, tais como famílias 

chefiadas por mulheres, crianças e idosos; 

¶ Impactos na saúde pública resultante da má gestão de resíduos sólidos e efluentes 

provenientes dos acampamentos dos trabalhadores; 

¶ Ruído e vibrações causados pela movimentação de veículos e máquinas durante a fase de 

construção e manutenção de infraestruturas de abastecimento de água; 

¶ Aumento de índices de prevalência de doenças sexualmente transmitidas com o fluxo de 

trabalhadores provenientes de outras zonas; 

¶ Aumento de gravidezes precoces nas adolescentes e consequente aumento de desistência da 

rapariga na escola; 

¶ Conflitos entre trabalhadores dos projectos de infraestruturas com os residentes locais 

resultantes de não-contratação da mão de obra local; 

¶ Conflitos entre autoridades municipais/distritais relacionados com a decisão sobre a 

localização de infraestruturas de abastecimento de água nos bairros.  

Potenciais Impactos Positivos 

¶ O aumento da disponibilidade de água potável irá reduzir a prevalência de doenças 

associadas a má qualidade de água tais como diarreias e outras infecções; 

¶  Redução do tempo de procura de água, uma tarefa que tem sido desempenhada por 

mulheres e crianças. Com a disponibilidade fiável de água, mulheres e crianças 

poderão usar o seu tempo para outras actividades de desenvolvimento pessoal, 

incluindo educação; 

¶ O projecto irá estimular a economia local com o emprego temporário (durante a fase 

de construção) e permanente (durante a fase de operação e manutenção); 

¶  A disponibilidade de água potável irá impulsionar o melhoramento de condições de 

higiene e saneamento nas famílias residentes nas vilas e municípios; 

¶ A disponibilidade de água poderá induzir produção de hortícolas e assim melhorar a 

nutrição.  

Construção de Pequenos Sistemas de Saneamento 






































































































































